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1. Apresentação 
Este Guia tem como objetivo orien-
tar e sistematizar os procedimentos 
relativos ao Enquadramento, Análi-
se e Acompanhamento das opera-
ções do BNDES. 

A construção deste Guia parte de 
uma história de mais de 30 anos 
de atuação do BNDES na área 
ambiental e reflete a experiência da 
instituição no tema. Reflete, tam-
bém, os avanços de inúmeros seto-
res sociais no entendimento das 
relações entre meio ambiente e eco-
nomia, que vêm ocorrendo nas úl-
timas décadas. Merece destaque o 
avanço da legislação e a atuação 
de muitas instituições financeiras, 
no Brasil e internacionalmente, 
entre as quais o BNDES tem de-
sempenhado papel ativo. 

O Protocolo Verde, um dos antece-
dentes e orientadores deste Guia, 
apontou em 1995 que, "no cenário 
internacional, pode-se perceber uma 
tendência na gestão ambiental de 
uma gradual passagem do método 
tradicional de Comando e Controle 
para o da utilização de instrumentos 
econômicos", e afirmou que "Uma 
combinação dos dois sistemas, co-
mando e controle e instrumentos 
econômicos, é a melhor forma de se 
empreender as correções necessári-
as para que o mercado funcione ajus-
tado do ponto de vista social e ambi-
ental. Assim, o papel desempenhado 
pelo Estado na área ambiental não 
pode ser apenas o daquele que regu-
lamenta e fiscaliza, mas sim o de um 
Estado que promova o desenvolvi-
mento sustentável". Na prática, o re-
lacionamento entre os dois sistemas 
significa a combinação de institui-
ções que tenham sua atuação mais 
ligada a um e a outro tipo de instru-
mentos. 

Portanto, os procedimentos previs-
tos no Guia direcionam a atuação 
do BNDES de forma a complemen-
tar a atuação das instituições ofici-
ais, principalmente dos órgãos en-
carregados do licenciamento ambi-
ental, evitando sobreposições des-
necessárias e potencializando ao 
máximo o esforço global das insti-
tuições oficiais na busca do Desen-
volvimento Sustentável. 

Assim, os procedimentos aqui pre-
vistos concentram-se menos nos 
aspectos onde os órgãos 
licenciadores (e o licenciamento 
ambiental) atuam melhor e dedicam 
mais esforço aos aspectos onde a 
atuação do órgão financiador pode 
ser mais eficaz. 

Em outras palavras, um banco de 
desenvolvimento não pode analisar 
profundamente aspectos como es-
colha do terreno, deposição de resí-
duos, padrões de emissão e outros 
durante o processo de licenciamen-
to. Porém, pode solicitar do empre-
endedor que pense sobre os aspec-
tos ambientais desde a concepção 
inicial do projeto; pode verificar a 
existência de licenciamento ambi-
ental e a inclusão das medidas 
mitigadoras ou compensatórias no 
projeto; e, no caso do BNDES, de-
vido ao volume e à variedade de 
investimentos que financia, pode 
pensar nos aspectos macro-econô-
micos ligados às questões ambien-
tais, buscando formas de estimular 
mudanças em direção a uma ma-
triz econômica nacional cada vez 
mais sustentável, integrando aspec-
tos ambientais, sociais e econômi-
cos, pois o potencial dos instrumen-
tos econômicos é maior do que os 
preconizados pelo licenciamento. 
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Os instrumentos aqui propostos 
para o estímulo ao Desenvolvimen-
to Sustentável são os seguintes: 

1-Informações sobre os aspectos 
ambientais de cada setor/gênero 
econômico, auxiliando o empre-
endedor na sua qualificação. 

2-Estímulo à reflexão desde a fase 
inicial de elaboração de empreen-
dimentos, através de questões 
inseridas nos Roteiros de Infor-
mações para Enquadramento e 
Análise (Quadro Ambiental). 

3-Verificação dos aspectos legais e 
reprovação de operações que não 
cumpram esses dispositivos (com 
exceções possíveis para financia-
mentos que visem à adequação à 
legislação a partir de um Termo 
de Ajuste de Conduta - TAC). 

4-Classificação do desempenho am-
biental dos empreendimentos/ 
projetos. 

5-Sistema de monitoramento inclu-
indo informações que servirão 
para avaliar e qualificar as ativi-
dades ligadas a cada operação fi-
nanceira e serão utilizadas nas 
etapas de enquadramento, análi-
se e acompanhamento, para fins 
rotineiros ou quando se registra-
rem incidentes. As informações de 
cada operação, em seu todo, ser-
virão para embasar avaliações 
periódicas do desempenho ambi-
ental do conjunto de operações 
do BNDES, permitindo o constan-
te aperfeiçoamento da atuação do 
Banco, especialmente através do 
seu Sistema de Avaliação de Ope-
rações - SAO. 

6-O BNDES possui uma conta para 
dúvidas relacionadas a meio am-
biente: meioamb@bndes.gov.br , 
para ser utilizada por beneficiários 
e técnicos do Banco. 
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2.1. Enquadramento 

2.1.1. Gênero: todos relacio-
nados a Indústria de Transfor-
mação 

Orientações ao grupo técnico visan-
do o enquadramento 

• No caso de operações com carac-
terísticas de Planos de Investi-
mento, Projetos Plurianuais ou 
Programas Multisetoriais, veri-
ficar a existência de licenças am-
bientais ou manifestações formais 
expedidas pelo órgão ambiental 
competente. Orientar o proponen-
te a informar o órgão ambiental 
competente o mais cedo possível 
sobre os objetivos e cronogramas 
previstos e solicitar manifestação 
informando quanto à necessida-
de de licenciamento e exigências 
específicas relativas às interven-
ções previstas no projeto. 

• Analisar o custo benefício/bene-
ficio ambiental de alternativas a 
construção, especialmente quan-
do envolver a ampliação/instala-
ção de usinas nucleares, refino 
de petróleo, preparo de combus-
tíveis e petroquímica. 

• Analisar as informações presta-
das pelo beneficiário no Quadro 
Ambiental, constante do Roteiro 
de Informações para Enquadra-
mento, e elaborar a Síntese Ma-
cro Ambiental para a Proposta 
para Enquadramento: 

2.1.1.1. Diagnóstico da Loca-
lização do Empreendimento 

Localização adequada 

Existência de Zoneamento-Ecológi- 
co-Econômico para a região / Distri- 

to Industrial / Instalações atendem 
as recomendações previstas para a 
área / Área própria para a ativida-
de definida em legislação específica 

Localização sensível 

Interior ou entorno de Unidades de 
Conservação, Parques ou Áreas de 
Preservação - raios de 10km de 
unidades de preservação são consi-
derados zona tampão e sujeitas a 
determinações do órgão responsá-
vel / Influência sobre comunidades 
indígenas, Patrimônio Histórico, 
Cultural, Arqueológico, Espeleo-
lógico / Hábitats naturais, áreas de 
reconhecida biodiversidade, flora e 
fauna (espécies raras, ameaçadas 
ou endêmicas), áreas de pouso das 
aves de arribação, protegidos por 
convênios, Acordos ou Tratados as-
sinados pelo Brasil com outras na-
ções 

2.1.1.2. Magnitude dos Impac-
tos Ambientais e Sociais 

Grandes Impactos 

As atividades do empreendimento 
estão associadas a relocação de 
populações / Desvios de cursos 
d'água / Desmatamentos por corte 
ou inundação / Drenagem em áre-
as superiores a 100 hectares / 
Exploração de vegetação nativa / 
Lançamento de efluentes sem devi-
do tratamento em cursos d'água, 
lagoas ou no mar 

Impactos Médios 

As atividades do empreendimento 
geram emissões, ruídos, vibrações, 
efluentes ou resíduos dentro dos 
padrões estabelecidos pela legisla-
ção 



Pequenos, Baixos ou Nenhum Im-
pacto 

As atividades não geram emissões, 
efluentes ou resíduos / Baixa pro-
dução de ruídos e vibrações / Uti-
liza recursos naturais renováveis de 
forma sustentável 

2.1.1.3. Grau de Conscien-
tização Ambiental da Admi-
nistração/Empregados da 
Empresa 

Bom 

A empresa possui Política Ambien-
tal / Estrutura e organograma es-
pecífico para assuntos ambientais 
/ Sistema de gestão Ambiental / 
Programas de capacitação, seguran-
ça no trabalho, prevenção de aci-
dentes, treinamento e cons-
cientização para questões ambien-
tais / Programas de redução, reu-
tilização, reciclagem ou coleta sele-
tiva de resíduos / Certificação de 
Qualidade, Ambiental, Florestal, 
Biossegurança ou outros / Monito-
ramento das emissões, aterros, 
efluentes, águas subterrâneas / A 
comunidade foi informada ou con-
sultada sobre o projeto e as possí-
veis alterações no meio. 

Satisfatório 

A empresa atende aos padrões es- 
tabelecidos na legislação ambiental 

, 
Fraco 

A empresa não contempla os itens 
acima 

2.1.1.4. Atendimento à Legis-
lação Ambiental e de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho 

Verificar pertinência quanto EIA, 
RIMA / Plano Básico Ambiental / 
Plano de Controle Ambiental / LP, 
LI, IA / Termos de Ajuste de Con-
duta / Outorga para Direito de Uso 

de Recursos Hídricos / Código Flo-
restal (áreas de reserva legal e de 
preservação permanente) / Compen-
sação Ambiental / Plano de Manejo 
Florestal / Recolhimento de emba-
lagens de agrotóxicos / Estudo de 
Impacto de Vizinhança (EIV) / Nor-
mas Regulamentadoras de Seguran-
ça e Medicina do Trabalho / Auto-
rização de lavra / Autorizações pre-
cárias ou de prospecção / Outros 

2.1.1.5. Existência de Passi- 
vos Ambientais Significativos 

Indicar a existência de sítios conta-
minados, deposições antigas, depó-
sitos de resíduos sólidos ou aterros 
abandonados, áreas suspeitas de 
contaminação, áreas de emprésti-
mo, bota-fora, derramamento de 
líquidos, óleos e graxas, percolação 
de substâncias nocivas, lençol 
freático contaminado, presença de 
amianto, transformadores com 
ascarel, áreas degradadas, erosões/ 
voçorocas, terras salinizadas ou 
outros. 

Os passivos ambientais são uma 
característica típica das sociedades 
industrializadas, sendo subestima-
das as dimensões quantitativas e 
financeiras desse problema. O 
objetivo do BNDES é conscientizar 
e apoiar as empresas visando so-
lucionar, minimizar ou reduzir es-
ses passivos ambientais. Os inves-
timentos necessários à remediação, 
tratamento, recuperação de áreas, 
reflorestamento de reservas legais e 
Áreas de Preservação Permanente e 
etc, podem ser financiados pelo 
BNDES. 

Orientações para a GEMAM 

• Elaborar Parecer Técnico envol-
vendo: 

• Classificação Ambiental do 
Empreendimento em função do 
setor, localização, grau de cons- 
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cientização ambiental e magnitu-
de e atributos dos impactos am-
bientais inerentes ao empreendi-
mento. Os atributos dos impac-
tos são função da natureza, loca-
lização e porte do empreendimen-
to: positivo/negativo; temporário/ 
permanente; local/regional; rever-
sível/irreversível; imediato/em 
médio prazo/em longo prazo; for-
te/médio/fraco: 

M - Projeto Ambiental Puro, onde o 
investimento total será aplicado em 
meio ambiente. 

A - Exige avaliação completa, pois 
pode acarretar diversos e significa-
tivos impactos ambientais; avalia-
ções e estudos de impacto deverão 
ser apresentados aos órgãos esta-
duais/federais licenciadores. 

B - Exige avaliação específica, em 
função de apresentar impactos 
ambientais mais leves. 

C - Não exige, em princípio, avali-
ação. 

• Verificar necessidade de recomen-
dação complementar para aten-
dimento legislação ambiental. 

• Incentivar a sustentabilidade e 
ecoeficiência, conforme Instrução 
de Serviço IS/SUP AP. 

• Recomendações para o Acompa-
nhamento em função da Classi-
ficação Ambiental da Ativida-
de, conforme Instrução de Servi-
ço IS/SUP AP. 

2.2. Análise 

2.2.1. Gênero: todos relacio-
nados a Indústria de Transfor-
mação 

• Verificar exigibilidade/necessida-
de de Estudo de Impacto Ambi-
ental e respectivo Relatório de Im-
pacto Ambiental - RIMA (Anexo 
4.2). 

• No EIA/RIMA: analisar se os 
impactos referentes aos meios fí-
sico, biótico e antrópico foram 
contemplados no Estudo. Caso 
não contemple algum aspecto, so-
licitar estudos adicionais. 

• Analisar se os Projetos Ambien-
tais componentes do Plano Bási-
co Ambiental (PBA) contemplam 
todas as medidas mitigadoras e 
compensatórias definidas no Es-
tudo Ambiental e nas condicio-
nantes dos Licenciamentos. Caso 
não contemplem, solicitar proje-
tos complementares. 

• Exigir a regularidade ambiental 
pela apresentação da Licença de 
Operação (LO) ou de Funciona-
mento (LF) das unidades existen-
tes e da Licença de Implantação 
ou de Instalação (LI) para novos 
empreendimentos, ampliação, 
modernização ou alteração de 
processo produtivo, segundo a 
Resolução Conama 001/86 e 
Resolução Conama 237/97 (Ane-
xo 4.2). 

• Exigir autorização ou Outorga de 
Direito de Uso dos Recursos 
Hídricos quando o empreendi-
mento envolver captação de água, 
superficial ou subterrânea, e/ou 
lançamento de efluentes em cur-
so natural, segundo a Lei da 
Política Nacional de Recursos 
Hídricos 9.433/97. 

• Caso a empresa utilize técnicas 
de engenharia genética na cons-
trução, cultivo, manipulação, 
transporte, comercialização, con-
sumo, liberação e descarte de 
organismo geneticamente modifi-
cado (OGM), solicitar a autoriza-
ção para o funcionamento de la-
boratório, instituição ou empre-
sa, emitido por órgão competen-
te. 
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• Caso o empreendimento inclua 
irrigação, ou utilização de água 
para lavagem, bem como despejo 
de efluentes líquido em corpos 
hídricos, verificar se o empreen-
dimento inclui medidas para uti-
lizar somente o mínimo necessá-
rio e tratamento de efluentes, 
além de prever a outorga. 

• Verificar a existência de procedi-
mentos para destinação final dos 
resíduos e embalagens de produ-
tos tóxicos utilizados na ativida-
de. 

• Exigir a previsão da compensa-
ção por danos causados por des-
truição de florestas e/ou outros 
ecossistemas, conforme estabele-
cido na Resolução Conama 002/ 
96. 

• Verificar o atendimento ao Códi-
go Florestal Lei 4771/65, modifi-
cada pela Medida Provisória n° 
2.166-67 e Decreto n 9  750/93, 
referente a proibição de corte da 
vegetação nativa e à manutenção 
das Áreas de Preservação Perma-
nente e das Áreas de Reserva 
Legal: limite mínimo de 20% para 
áreas de Mata Atlântica, 35% 
para áreas de cerrado e 80% para 
áreas de floresta na Amazõnia 
Legal. 

• Solicitar a licença ou autorização 
para supressão de vegetação, lim-
peza de área ou de queima con-
trolada emitida pelo órgão ambi-
ental competente. 

• Solicitar a autorização de Trans-
porte de Produtos Florestais - 
ATPF, expedida pelo órgão ambi-
ental competente. 

• Avaliar o atendimento a localiza-
ção do empreendimento atenden-
do a Lei 6803/80, referente ao 
zoneamento industrial em áreas 
críticas de poluição. 

• Avaliar o atendimento a Resolu-
ção Conama 001/90 referente a 
emissão de ruídos próximas a áre-
as habitadas, observando-se que 
para todos os gêneros de indús-
tria de transformação devem ser 
tomadas as devidas medidas de 
prevenção e minimização. 

• Analisar o PBA quanto a instala-
ção de equipamentos de controle 
de poluição de poluentes atmos-
féricos para garantir o atendimen-
to a Resolução Conama 003/90. 

• Analisar o PBA quanto a instala-
ção de estação de tratamento de 
efluentes para garantir o atendi-
mento a Resolução Conama 020/ 
86 que trata sobre a qualidade 
de efluentes e dejetos líquidos in-
dustriais. 

• Analisar o PBA quanto a adoção 
de gestão e gerenciamento de 
resíduos sólidos, sugerindo a 
complementação de medidas de 
prevenção e redução de geração. 

• Para empreendimentos que envol-
vam a utilização de energia nu-
clear exigir a apresentação do li-
cenciamento de instalações nu-
cleares, segundo NE 1.04 (CNEN), 
e licenciamento de operadores de 
reatores nucleares, segundo NE 
1.01 (CNEN). 

A legislação citada deve estar con-
templada no EIA/RIMA e observa-
da na elaboração do Projeto. A 
listagem completa da legislação para 
o setor encontra-se no final do Guia 
e pode ser consultado no Sistema 
de Legislação Ambiental disponível 
no BNDES. 

O Relatório de Análise deverá con-
templar orientações e condicionan-
tes para a Contratação e o Acom-
panhamento, caso necessário ou de 
acordo com as características do 
empreendimento, tais como: 
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• Solicitar Relatório de Execução 
das Medidas Mitigadoras e Com-
pensatórias condicionantes dos 
Licenciamentos e detalhadas no 
Programa Básico Ambiental de 
acordo com o cronograma físico-
financeiro da obra. 

• Solicitar quadro de Desempenho 
Ambiental (Indicadores Ambien-
tais). 

• Verificar a regularidade ambien-
tal desde a execução das obras 
até o encerramento do contrato. 

• Solicitar relato de acidentes, 
multas ou advertências ambien-
tais, processos judiciais envolven-
do aspectos ambientais ou soci-
ais, Termo de Ajuste de Conduta 
e outros, bem como as medidas 
adotadas para prevenir ou conter 
novos problemas. 

• Monitorar o atendimento ao Có-
digo Florestal, principalmente a 
situação quanto às Áreas de Re-
servas Legais e Preservação Per-
manente. 

• Solicitar à empresa, por ocasião 
das liberações, e anualmente, até 
o encerramento do contrato, o 
relatório demonstrando a situa-
ção do atendimento às exigênci-
as ambientais estabelecidas nas 
licenças ambientais. 

2.3. Avaliação de Risco Ambi-
ental / Rating - Área de Cré-
dito 

A Classificação Ambiental da Ope-
ração é obtida com base em pontu-
ações atribuídas: 

• A empresa. 

• O tipo de empréstimo. 

• O projeto. 

• A atividade. 

As informações necessárias para a 

avaliação do risco ambiental serão 
fornecidas pelo Beneficiário através 
das: 

• Avaliação das informações, perti-
nentes a Empresa, já solicitadas 
pelo BNDES. 

• Matriz de impactos e medidas 
mitigadoras do empreendimento, 
conforme modelo correspondente 
ao setor. 

A pontuação atribuída à empresa é 
resultante da avaliação dos seguin-
tes temas: 

• Vontade/habilidade. 

• Tradição/experiência. 

• Clientes. 

• Comportamento das vendas. 

• Fornecedores. 

• Estrutura ambiental. 

• Estágio de conscientização ambi-
ental. 

• Recursos humanos. 

• Situação ambiental. 

• Seguro de risco ambiental. 

As orientações e procedimentos para 
Análise de Risco Ambiental/Rating 
encontram-se em fascículo especí-
fico. 

2.4. Acompanhamento 

Orientações para o técnico ou gru-
po de análise: 

a) Análise do relatório de desem-
penho ambiental: 

• Medidas previstas não realizadas: 
definir prazo para a realização. 

• Não cumprimento do prazo para 
a realização das medidas: cance-
lar a liberação de recursos. 

• Atividades paralisadas por irregu-
laridade ambiental: cancelar a li-
beração de recursos, exceto os 
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valores previstos para corrigir os 
problemas que geraram a parali-
sação. 

b) Reavaliação do risco ambien-
tal do empreendimento: 

Esta segue o mesmo método da fase 
de análise, mas agora tem por base 
os dados do relatório de acompa-
nhamento e não o projeto como na 
fase anterior. Depois de realizada a 
reavaliação, faz-se a nova classifi-
cação e esta é que será mantida no 
histórico da Empresa no BNDES. 

c) Inserção do resultado da rea-
valiação do empreendimento no 
cadastro ambiental da empresa no 
Banco de Dados do BNDES. 

2.5. Operações Automáticas 

Nas operações automáticas, os pro- 
cedimentos exigidos são simplifica- 
dos. Quando julgar necessário, o 

agente financeiro ou o técnico/gru-
po de análise do BNDES poderá 
fazer solicitações adicionais. Embo-
ra os procedimentos de análise pre-
vistos não se apliquem para este 
tipo de operação, os aspectos 
setoriais, recomendações e indica-
dores ambientais podem ser úteis 
para a qualificação do empreendi-
mento. 

Procedimentos a serem adotados 
pelo técnico ou grupo de análise: 

• Verificar se o beneficiário cum-
priu as exigências ambientais, 
através das informações apresen-
tadas em anexo a FRO ou PAC, 
conforme a operação. 

• Caso o Empreendimento apresen-
te situação clara de risco ambi-
ental o técnico poderá solicitar in-
formações adicionais. 



FLUXO DE IMPACTOS AMBIENTAIS 
a 

Alteração da qualidade de águas 

superficiais / Alteração da qualidade 
do ar / Emissão de gases , fumos ou 

névoas com odor ,7 Emissão de gases, 
fumos ou névoas t6aicas em caso de 

acidente / Emissão de gases de 
combustão automotora pela 

rziovimentayo de carga Aumento de 
emiss.3es sonoras / CT'eração de 

resíduos sólidos / Alteração de 
ambientes frágeis traaneues, 

pântanos, matas) Alteração de níveis 
de recursos naturais [águas e solos) / 

Organização social urbana e rural / 
Alteração da qualidade paisagística / 

Alteração ou aumento da infra- 
estrutura de transporte / Aumento da 

demanda da infra-estrutura de 
serviços de saúde 7 Aumento da 

demanda da infra-es12-utura de energia. 
[energia elétrica, co rrib 1_15.- "Enre 5 sólidos, 
líquidos egas-,ososi R,suspm-i.são de 
material e dissolução de poluentes em 

águas 7 Redução de áreas com 
vegetação ." Perda de áreas i.ubanas 

ou rurais 

Aumento da renda pessoal e familiar / 

População em risco .7 Geração de 
empregos temporários ou 

permanentes / Aumento da receita 
pública 

MEIO FÍSICO - Solo, 
Ar e Água 

MEIO BIÓTICO - Flora, 

Fauna e Paleontologia A 

MEIO ANTRÕPICO - 
Atividades Produtivas, 

Estrutura e Serviços e 
Pati-im -onio Ambiental 

[Cultural e Natural) 

3. Aspectos Setoriais 

Linha Guia Indústria de Transformação 
Gênero: Todos 
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3.1. Gênero: Alimentos e Be-
bidas 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de produtos alimentí-
cios. 

• Abate e preparação de produtos 
de carne e de pescado. 

• Processamento, preservação e 
produção de conservas de frutas, 
legumes e outros vegetais. 

• Produção de óleos e gorduras 
vegetais e animais. 

• Preparação do leite, fabricação de 
produtos do laticínio, fabricação 
de sorvetes. 

• Moagem, fabricação de produtos 
amiláceos e de rações balancea-
das para animais. 

• Fabricação e refino de açúcar. 

• Torrefação e moagem de café. 

• Fabricação de outros produtos 
alimentícios - produtos de pada-
ria, confeitaria e pastelaria; bis-
coitos e bolachas; derivados do 
cacau e elaboração de chocola-
tes, balas, gomas de mascar; 
massas alimentícias; especiarias, 
molhos, temperos e condimentos; 
produtos dietéticos, alimentos 
para crianças e outros alimentos 
conservados. 

• Fabricação de bebidas - fabrica-
ção, retificação, homogeneização 
e mistura de aguardentes e ou-
tras bebidas destiladas; vinho; 
malte, cervejas e chopes; engar-
rafamento e gaseificação de águas 
minerais; refrigerantes e refrescos. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

A indústria de alimentos envolve o 
beneficiamento e empacotamento de 
alimentos como carnes, frutas e 
verduras, leite e derivados, bebidas 
e grãos. O processamento de ali- 

mentos envolve o refino, a conser-
vação, a melhora de produto, em-
balagem ou envase e estocagem. 

A matéria-prima pode ser de ori-
gem natural ou de cultivos. O pro-
cessamento de alimentos tem a fi-
nalidade de aumentar a durabilida-
de, praticidade, higiene, gosto ou 
outras características do produto, 
por meio dos vários métodos de con-
servação. A transformação das ma-
térias-primas em alimentos termi-
nados, como qualquer outra ativi-
dade industrial, pode deteriorar o 
meio ambiente, se não tomadas as 
precauções necessárias. Podem afe-
tar a qualidade do ar e da água e 
provocar a liberação de ,resíduos 
tóxicos. Mas o maior impacto ocor-
re pela geração de grandes quanti-
dades de resíduos sólidos e efluen-
tes líquidos, em sua maioria de 
origem biológica, que, quando não 
tratados adequadamente, contami-
nam o solo e a água. O uso de 
embalagens também aumenta a 
utilização de recursos naturais e 
geração de resíduos. 

O processamento de alimentos nor-
malmente emprega grandes volumes 
de água em operações como lava-
gem de produto para retirada de 
solo, pesticidas ou a pele/casca, 
limpeza das dependências e equi-
pamentos, esterilizações, cozimen-
tos. 

Três aspectos da tecnologia da água 
interessam especialmente às indús-
trias de alimentos: a segurança e 
pureza do ponto de vista químico e 
microbiológico; a presença de im-
purezas que podem afetar suas 
qualidades para o processamento 
dos alimentos e a depuração das 
águas residuais. O nível de conta-
minação das águas residuais influi 
na dificuldade e no custo de depu-
ração e, como conseqüência, tam- 
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bém se reflete no preço dos alimen-
tos. 

As características fisicas, químicas 
e biológicas de águas residuais da 
indústria de alimentos variam mui-
to em concentração e composição, 
podendo conter restos de carne e 
ossos, tripas e excrementos de 
mamíferos ou de pescados, sangue, 
despejos de origem láctea, polpa e 
peles de produtos vegetais, despe-
jos de processos de destilação e 
detergentes provenientes de lava-
gens. 

Os principais parâmetros a serem 
monitorados nos efluentes são sóli-
dos suspensos, cor, odor, óleos e 
graxas, coliformes ou microrganis-
mos patógenos, detergentes, pH 
alterado e temperatura alterada, 
sempre atendendo à legislação per-
tinente. Os detergentes sintéticos, 
utilizados até poucos anos atrás, 
produziam grande quantidade de 
espuma persistente por longo tem-
po, de maneira que, atualmente, são 
substituídos por detergentes 
biodegradáveis. 

Em geral, os efluentes da indústria 
de alimentos são menos corrosivos 
que de outras atividades, mas po-
dem desenvolver odor mais desa-
gradável. 

Quanto a características biológicas, 
os efluentes líquidos devem ser tra-
tados em estação que promova a 
oxidação completa dos compostos 
orgânicos, evitando o despejo de 
produtos intermediários da decom-
posição, como álcoois, ácidos, 
aminas e amônia, que conferem 
odor ao efluente, além de serem 
tóxicos para a fauna e flora aquá-
tica e continuarem o processo de 
degradação no meio ambiente. 

A geração de poluentes atmosféri- 
cos ocorre principalmente pela ema- 

nação de odores característicos para 
a vizinhança, que podem se tornar 
incômodos, como no caso da in-
dústria pesqueira. 

A geração de resíduos sólidos ocor-
re pelo descarte de restos de 
processamento e lodos de estações 
de tratamento, normalmente pos-
suindo valor comercial. Podem ser 
empregados para a fabricação de 
rações e fertilizantes. 

A indústria alimentícia também 
emprega uma gl'ande quantidade de 
mão-de-obra, 'seja direta ou indire-
tamente. O problema da 
sazonalidade de fornecimento de 
matéria-prima, em certos casos, faz 
com que não se possa absorver a 
mão-de-obra durante o ano todo. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A indústria alimentícia exige, para 
redução e tratamento de emissões 
equipamentos variados, adequados 
de acordo com o tipo e porte da 
indústria. Para redução de emissões 
de efluentes, empregam-se: penei-
ra, sedimentação por floculação, 
neutralização, clarificação, trata-
mento por lodo ativado, lagoas 
aeradas, lagoas de estabilização, 
flotação, redução de amônia, troca 
fônica, absorção em carvão ativado 
e eletrodiálise. Para a redução de 
emissões atmosféricas, empregam-
se a filtração com carvão ativado, 
precipitadores eletrostáticos e lava-
gem de gases com hipoclorito de 
sódio. 

Boas práticas de fabricação (BPF) 
devem ser seguidas para garantir a 
qualidade dos produtos e 
minimização da geração de resídu-
os e emissões. Existem diversas 
possibilidades tecnológicas e de 
gestão para a diminuição dos im- 
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pactos ambientais, como por exem-
plo: 

• Menor emprego de água como 
meio de transporte, que acarreta 
em perda de açúcares e ácidos 
de frutas, e aumento da utiliza-
ção de fluidos alternativos ou 
processo de osmose podem signi-
ficar um avanço em menor em-
prego e geração de efluentes lí-
quidos. 

• Atualização contínua de tecno-
logias de sistemas de redução de 
emissões para vantagens econô-
micas de sistemas de tratamen-
to. No caso dos efluentes líqui-
dos, em muitas vezes necessária 
a instalação de tratamentos pri-
mários, secundários e terciários. 

• Planos e programas de controle 
ambiental, incluindo o monitora-
mento do ar, solos, águas sub-
terrâneas e superficiais e efeitos 
na biota, para que não haja alte-
ração em suas propriedades. 

• Análise de ciclo de produto, au-
ditorias e certificações ambientais. 

• Gerenciamento de resíduos, inclu-
indo a reutilização de águas de 
processo para operações de lim-
peza da indústria, reduzindo, as-
sim, a quantidade de efluentes lí-
quidos despejados. 

• Tratamento em separado de 
efluentes com altos teores de ma-
téria-orgânica de efluentes mais 
diluídos. Isso acarreta em menor 
volume de efluentes a tratar. 

• Revaloração e tratamento de re-
síduos sólidos, gerando receitas 
ou diminuindo custos. Podem ser 
utilizados os resíduos orgânicos 
para gerar energia, como fertili-
zantes, matéria-prima para rações 
e outros. 

• Prevenção dos conflitos de inte- 

resse devido à poluição, como 
impactos causados por odores. 

• Racionalização do envase e da 
embalagem de produtos alimen-
tícios, o que se denomina de re-
dução na fonte, evitando com isso 
descarte de quantidades elevadas 
de resíduos sólidos. Pode-se, ain-
da, adotar embalagens menores. 
Atualmente, os envases preferidos 
são de plástico, papel e folha de 
alumínio, em detrimento do vidro 
e metais que necessitam de mais 
energia para transporte e fundi-
ção. 

• Utilização de plásticos que pos-
sam ser incinerados, de modo a 
reduzir a poluição atmosférica, ou 
mesmo a substituição do plásti-
co por alumínio, aço ou poliéster. 

• Produção de embalagens degra-
dáveis e recicláveis, que possam 
manter as funções de conserva-
ção, estética, armazenamento e 
praticidade no manuseio de ali-
mentos nelas contidos, causa 
menos impacto ambiental. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gêneros Agricultu-
ra e Pecuária, Silvicultura e Flo-
restas, Pesca e Aqüicultura 

3.2. Gênero: Fumo 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de produtos do fumo 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

O processamento do fumo para a 
fabricação de fumo desfiado, cigar-
ros, cigarrilhas e charutos exige o 
beneficiamento das folhas de fumo, 
processo manual normalmente ini-
ciado no local de cultivo e secagem. 
Na reclassificação manual ou auto-
mática, deve-se evitar o contato dos 
operadores com a matéria-prima, 
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pois esta libera poeiras e tem, so-
bre sua superfície, quantidades 
significantes de pesticidas. 

Após a reclassificação, o fumo é 
moído e misturado para confecção 
de seus produtos. 

As principais fontes de poluição 
ocorrem através de produtos de 
combustão na secagem, poeiras no 
processamento e resíduos sólidos 
originados de descartes de matéria-
prima e embalagens. 

Em unidades mais modernas, cujo 
grau de automatização é elevado, 
as exigências de investimentos em 
sistemas de redução de resíduos são 
relativamente baixas, o que não 
significa que não sejam de grande 
importância. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

O uso de pesticidas na produção 
de fumo exige um acompanhamen-
to e assessoramento aos produto-
res, para se evitar o uso indiscri-
minado de agrotóxicos e substituí-
los por insumos menos impactantes 
e certificados para tal fim. 

A diversificação e rodízio de cultu-
ras melhoram o aproveitamento do 
solo e evitam seu esgotamento pre-
maturo. Investimentos em reflores-
tamentos garantem a susten-
tabilidade dos empreendimentos e 
aumentam a qualidade ambiental 
dos locais impactados. 

Na secagem do fumo, normalmen-
te, é empregada madeira como fon-
te energética, devendo, também 
nesse ponto, haver acompanhamen-
to de reposição de florestas. 

A gestão ambiental qualificada pe-
las ferramentas de planejamento e 
monitoramento serve para melho-
rar a imagem da indústria fuma- 

geira, minimizando impactos nega-
tivos possíveis a saúde, segurança 
e meio ambiente. Faz parte desse 
sistema o gerenciamento integrado 
de resíduos, buscando reduzir, 
reutilizar e reciclar materiais de 
descarte. 

As certificações ambientais são uma 
maneira de expressar publicamen-
te a gestão ambiental, aumentando 
a responsabilidade na manutenção 
da certificação e possibilitando a 
conquista de novas certificações. 
Outro fator significativo é o aumento 
da produtividade e qualidade dos 
produtos da indústria fumageira. 

Evitar o uso de agrotóxicos sem 
registros de utilização no Brasil e 
países importadores aumenta as 
possibilidades no mercado interna-
cional, uma vez que são realizadas 
análises de resíduos nos produtos 
do tabaco. 

O uso da contabilidade ambiental 
tem permitido o acompanhamento 
dos resultados da gestão ambiental 
e retornos dos investimentos em 
melhorias de operação/processo e 
pessoal que devem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gêneros Agricultu-
ra; Silvicultura e Florestas. 

• Indústria de Transformação: gê-
neros Celulose e Papel; Química. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 

3.3. Gênero: Têxteis 

a) Atividades incluídas: 

• Indústrias de beneficiamento de 
fibras têxteis naturais lã, algodão 
e outras fibras naturais. 

• Fiação de fibras têxteis naturais 
e sintéticas. 

• Fabricação de linhas e fios para 



coser e bordar. 

• Tecelagem de fibras naturais e 
sintéticas. 

• Fabricação de artefatos têxteis, 
incluindo a tecelagem. 

• Serviços de acabamento em fios, 
tecidos e artigos têxteis. 

• Fabricação de artefatos têxteis a 
partir de tecidos - exclusive ves-
tuário - e de outros artigos têx-
teis. 

• Fabricação de tecidos e artigos de 
malha. 

• Confecção de artigos de vestuá-
rio e acessórios. 

• Fabricação de acessórios do ves-
tuário e de segurança profissio-
nal. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

Na indústria de têxtil, são benefici-
adas fibras naturais, como lã e al-
godão, fibras sintéticas ou mistu-
ras de algodão e fibras sintéticas 
utilizadas para a confecção de di-
versos tipos de tecidos. 

São empregadas grandes quantida-
des de água no beneficiamento em 
processos de lavagem e tingimento, 
gerando efluentes contaminados 
com produtos químicos diversos. 

Os poluentes atmosféricos sig-
nificantes são os compostos orgâ-
nicos voláteis, utilizados em proces-
sos de lavagens a seco, incluindo a 
possibilidade de provocar problemas 
de saúde nos trabalhadores. Os 
solventes são empregados para a 
limpeza de equipamentos e lavagens 
a seco, e acarretam em alteração 
da qualidade do ar. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

Inovações em processos de bene- 

ficiamento tendem a redução de 
impactos gerados por estas ativida-
des. A certificação ambiental está 
cada vez mais presente no setor, 
auxiliando no processo de qualifi-
cação contínua, juntamente com o 
aperfeiçoamento dos métodos das 
certificações em si. 

Novas tecnologias têm sido desen-
volvidas para melhor aproveitamen-
to da água, substituição de produ-
tos químicos contaminantes por 
produtos menos agressivos e rea-
proveitamento de solventes de pro-
cessos. Pelas maiores exigências da 
legislação e desenvolvimento das 
possibilidades tecnológicas emer-
gentes ou recentemente desenvolvi-
das, é necessário que o empreendi-
mento busque soluções eficientes e 
viáveis para a redução da geração 
de emissões ou rejeitos. 

Algumas possibilidades tecnológicas 
e de gestão para a diminuição dos 
impactos ambientais são: 

• análise de ciclo de produto, audi-
torias ambientais e certificações. 
As certificações são uma manei-
ra de expressar publicamente a 
gestão ambiental, aumentando a 
responsabilidade na manutenção 
da certificação, possibilitando a 
conquista de novas certificações 
e divulgando ações da empresa; 

• diminuição do efeito poluidor de 
efluentes através da substituição 
de detergentes fosforados, que 
impactam o ambiente através da 
eutrofização, com maior emprego 
de solventes para processos de 
lavagem, desde que sejam 
reaproveitados exaustivamente; 

• execução de planos e programas 
de controle ambiental, incluindo 
gerenciamento integrado de resí-
duos (reduzir, reutilizar, reciclar, 
tratar e dar destinação final ade- 
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quada), programas de monitora-
mento (ar, água, solo e biota), 
capacitação de funcionários e ou-
tros; 

A gestão ambiental qualificada ser-
ve para melhorar a imagem da 
empresa e aumentar as oportuni-
dades de negociações com merca-
dos que valorizem a qualificação 
ambiental. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gêneros Agricultu-
ra e Pecuária. 

• Indústrias de transformação: gê-
neros Confecção, Vestuário e 
Acessórios; Couro, Artefatos e 
Calçados; Química; Reciclagem de 
Resíduos. 

3.4. Gênero: Confecção, Ves-
tuário e Acessórios 

a) Atividades incluídas: 

• Confecção de artigos de vestuá-
rio - peças interiores do vestuá-
rio, outras peças do vestuário e 
roupas profissionais. 

• Fabricação de acessórios do ves-
tuário e de segurança profissio-
nal - acessórios do vestuário e 
acessórios para segurança indus-
trial e pessoal. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

Esta atividade engloba uma série 
de processos industriais ou de 
manufatura para a produção de 
artigos de vestuário diversos e de 
segurança profissional. As ativida-
des englobadas são de relevância 
para a economia pelo emprego de 
muita mão-de-obra, seja em escala 
industrial ou artesanal. 

Os maiores impactos são inerentes 
à geração de resíduos sólidos, cons- 
tituídos principalmente por retalhos, 

que normalmente podem ser reu-
tilizados. 

Poluentes atmosféricos são consti-
tuídos por substâncias odoríferas 
(como solventes e auxiliares), mate-
rial particulado e ruídos. 

Quanto à segurança do trabalho, 
devem ser observados itens como 
fontes de ruído, superfícies aque-
cidas e objetos ou instrumentos de 
corte. 

A manutenção preventiva, a preo-
cupação com a -ergonomia, a utili-
zação de equipamentos de proteção 
coletiva e individual reduzem a in-
cidência de doenças e acidentes. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A análise de ciclo de vida dos pro-
dutos, garantindo a utilização de 
matéria-prima produzida em condi-
ções adequadas, por um lado, e 
materiais de baixo impacto na 
destinação dos produtos após sua 
vida útil, por outro, bem como o 
desenvolvimento de planos de con-
trole ambiental e a realização de 
auditorias e certificações ambien-
tais podem ajudar a qualificar a 
gestão ambiental das indústrias. 

A qualificação ambiental é um fa-
tor importante neste ramo de ativi-
dade, também sob a ótica econômi-
ca. Evita a degradação da imagem 
da empresa, podendo inclusive 
elevá-la imagem, dependendo da 
divulgação dos resultados ambien-
tais da gestão. 

A racionalização do consumo ener- 
gético, além de diminuir o impacto 
associado a este consumo, diminui 
o custo de produção. É importante 
o aperfeiçoamento tecnológico e 
gerencial, buscando continuamen-
te o aumento da eficiência. 
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O gerenciamento integrado de resí- 
duos, buscando reduzir, reutilizar 
e reciclar, pode diminuir os custos 
de destinação final, pela diminui-
ção do volume e pela possibilidade 
de entradas de receitas pela venda 
de subprodutos gerados. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Indústria de transformação: gê-
neros Têxteis; Couro, Artefatos e 
Calçados; Borracha e Plástico; 
Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 

3.5. Gênero: Couro, Artefatos 
e Calçados 

a) Atividades incluídas: 

• Curtimento e outras preparações 
de couros e peles. 

• Fabricação de calçados. 

• Fabricação de artefatos e acessó-
rios de couros e peles. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

Neste gênero, estão contempladas 
indústrias de beneficiamento de 
peles e couros a partir da recepção 
e armazenamento da matéria-prima 
crua, pré-curtida, curtida (wet-blue 
ou atanado), semi-acabada e aca-
bada. Após o beneficiamento, o 
couro é utilizado para a confecção 
de calçados e acessórios. 

O processamento de peles e couros 
é realizado inicialmente em 
curtumes, que fazem os processos 
de curtimento, podendo o recur-
timento e acabamento ser realiza-
dos de forma integrada, utilizando-
se ao máximo a matéria-prima. 

Os efluentes líquidos de curtumes 
devem ser tratados pela utilização 
de sulfetos, cromo, taninos, coran-
tes e pigmentos no beneficiamento. 

Entre os poluentes atmosféricos, 

ressaltam-se a emissão de material 
particulado (poeiras), compostos 
orgânicos voláteis (solventes) e com-
postos que produzem odor (sulfetos 
e matéria orgânica). 

Os resíduos sólidos de curtumes 
são gerados em diversas etapas de 
processo e parte é gerada em esta-
ção de tratamento de efluentes na 
forma de lodos. Os resíduos sólidos 
gerados nas etapas iniciais, que não 
contém poluentes tóxicos, são 
reaproveitados integralmente, se 
devidamente segregados. Os resídu-
os de couro e peles curtidos origi-
nados de etapas de recorte (que 
produzem aparas) rebaixamento e 
lixamento contêm metais conta-
minantes. 

Na fabricação de calçados e aces-
sórios os impactos ambientais sig-
nificativos recaem sobre a utiliza-
ção de colas, lacas e solventes uti-
lizados na confecção. O ruído e as 
vibrações causado por equipamen-
tos também devem ser analisados. 

Em todas atividades, ressalta-se a 
importância da instalação de equi-
pamentos de proteção coletiva e 
utilização de equipamentos de pro-
teção individual. Cuidados especi-
ais devem ser tomados nas opera-
ções iniciais do curtume, que se 
caracteriza por sua insalubridade, 
devido à utilização de insumos quí-
micos e umidade. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas ã melhoria 
ambiental 

A utilização racional de água reali-
za-se por reciclo e redução de águas 
de processos, além da adoção de 
boas práticas de fabricação, redu-
zindo o desperdício e o efluente li-
quido a ser tratado. 

A destinação de resíduos sólidos 
normalmente ocorre em aterros in- 
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dustriais, que oferecem condições 
seguras de acondicionamento. Em 
relação aos resíduos sólidos conta-
minados com metal pesado, estão 
sendo pesquisadas alternativas de 
aproveitamento da matéria orgâni-
ca. Foram pesquisadas alternativas 
como disposição em solo, permitin-
do a degradação natural, técnica 
denominada landfarming, cujos re-
sultados não foram animadores, 
devido à absorção de metais pesa-
dos pelas plantas e comprometi-
mento de águas superficiais e sub-
terrâneas. 

O gerenciamento integrado de resí-
duos, incluindo redução, reuti-
lização, reciclagem, tratamento e 
disposição final é fundamental para 
a diminuição de impactos, permi-
tindo, ao mesmo tempo, otimizar 
os gastos com resíduos, seja pela 
venda ou utilização de materiais, 
diminuição do espaço necessário de 
aterro, evitar desgastes da imagem 
da empresa e diminuir impactos 
ambientais negativos. 

Os insumos tóxicos utilizados nos 
processos estão sendo substituídos 
com inovações constantes por 
insumos menos impactantes am-
bientalmente. Exemplo é a substi-
tuição de sulfetos por produtos 
enzimáticos, curtimentos com redu-
zido teor residual de cromo, sol-
ventes de produtos de pintura e 
acabamento por água. 

Atualmente, a tecnologia inerente à 
redução e minimização poluentes 
líquidos e atmosféricos atende à 
maior parte das necessidades das 
indústrias, mas é necessária atua-
lização das tecnologias, determina-
da pela maior exigência da legisla-
ção e órgãos ambientais. 

A qualificação ambiental deve ser 
buscada continuamente, de modo 
que as operações da indústria tor- 

nem-se mais seguras em todos seus 
níveis. Há uma exigência pública e 
internacional de que a atividade 
industrial gere os menores impac-
tos ambientais possíveis, o que é 
garantido por certificações ambien-
tais. As certificações são uma ma-
neira de expressar publicamente a 
gestão ambiental, aumentando a 
responsabilidade na manutenção da 
certificação e possibilitando a con-
quista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um• sistema de conta-
bilidade ambiental, que permite o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gênero Pecuária. 

• Indústria de transformação: gê-
neros Confecção, Vestuário e 
Acessórios; Borracha e Plástico e 
Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros 

3.6. Gênero: Madeira 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de produtos de ma-
deira, cortiça e material trança-
do. 

• Fabricação de madeira laminada 
e de chapas de madeira compen-
sada, prensada ou aglomerada -
exclusive móveis. 

• Fabricação de esquadrias de 
madeira, de casas de madeira pré-
fabricadas, de estruturas de ma-
deira e artigos de carpintaria. 

• Fabricação de artefatos de tano- 
aria e embalagens de madeira. 

• Fabricação de artefatos diversos 



de madeira, palha, cortiça e ma- 
terial trançado - exclusive móveis. 

• Fabricação de móveis com predo-
minância de madeira. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

A madeira extraída deve ser benefi-
ciada para facilitar o transporte, 
diminuir custos e conservá-la. 

Os impactos mais significativos re-
ferem-se ao emprego de conser-
vantes de madeira, sendo emprega-
dos produtos químicos orgânicos e 
inorgânicos tóxicos, oferecendo ris-
cos aos trabalhadores e ao meio 
ambiente. Os maiores impactos 
estão relacionados à poluição de 
água e solo quando não são toma-
das as devidas precauções. Normal-
mente, os conservantes são admi-
nistrados no próprio local onde a 
madeira é serrada, por motivos de 
economia em transporte. 

A madeira transformada passa por 
processos de reestruturação para 
torná-la mais homogênea quanto a 
suas propriedades, aumentando, 
desse modo, seu grau de aproveita-
mento e diversificando sua utiliza-
ção em novas aplicações na indús-
tria moveleira e outras atividades 
que necessitam desse material. A 
madeira transformada pode ser 
classificada em quatro grupos prin-
cipais: reconstituída, laminada, 
laminada compensada e aglomera-
da. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

Por se tratar de material renovável, 
de culturas permanentes e pouco 
agressivas ao solo, a gestão ade-
quada permite que a atividade seja 
amplamente sustentável. 

A exploração de madeira certificada 
para fabricação moveleira apresen- 

ta vantagens tais como maior valor 
agregado ao produto por utilizar 
matéria-prima ecológica e maior 
garantia em relação à exploração 
sustentável de reservas. 

A certificação ambiental está cada 
vez mais presente no setor, auxili-
ando no processo de qualificação 
contínua, juntamente com o aper-
feiçoamento dos métodos das 
certificações em si. 

Devido às maiores exigências da 
legislação e ao desenvolvimento das 
possibilidades tecnológicas emer-
gentes, é necessário que o empre-
endimento busque soluções eficien-
tes e viáveis para a redução da 
geração de emissões ou rejeitos. 

A utilização de cola na transforma-
ção da madeira exige a limpeza de 
máquinas e prensas, gerando 
efluente de limpeza que deve ser 
tratado adequadamente. 

A substituição dos conservantes 
empregados atualmente por produ-
tos de menor toxicidade reduz os 
possíveis impactos ambientais. 

A contenção de vazamentos e trans-
bordos, que são reaproveitados, 
evita que sejam contaminados solo 
e água. Os efluentes e lodos gera-
dos devem receber tratamento ade-
quado, para que não ocorram con-
taminações no meio ambiente. 

Os resíduos da madeira devem ser 
armazenados longe de cursos 
d'água, que, em caso de inunda-
ção, carregam esse material. O 
gerenciamento integrado de resídu-
os, incluindo redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento e disposição 
final, é fundamental para a dimi-
nuição de impactos. Em geral, es-
tas atividades geram grandes volu-
mes de resíduos que podem ter bom 
uso, como, por exemplo, aproveita-
mento energético. 



O uso de equipamentos de prote-
ção coletiva e individual é impres-
cindível pelo risco associado às ati-
vidades. Equipamentos e 
maquinário produzem poluição so-
nora significante. 

A gestão ambiental qualificada ser-
ve para melhorar a imagem da 
empresa e aumentar as oportuni-
dades de negociações com países 
que valorizem a qualificação ambi-
ental. 

As certificações são uma maneira 
de expressar publicamente a ges-
tão ambiental, aumentando a res-
ponsabilidade na manutenção da 
certificação e possibilitando a con-
quista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental, que permite o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gênero Silvicultura 
e Florestas. 

• Indústrias de transformação: gê-
neros Celulose e Papel, Móveis e 
Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros. 

3.7. Gênero: Celulose e Papel 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de Celulose, Papel e 
Produtos de Papel. 

• Fabricação de Celulose e outras 
pastas para a fabricação de pa-
pel. 

• Fabricação de papel, papelão liso, 
cartolina e cartão. 

• Fabricação de embalagens de 
papel ou papelão. 

• Fabricação de artefatos diversos 
de papel, papelão, cartolina e 
cartão. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

A indústria de papel e celulose uti-
liza como matéria-prima as fibras 
vegetais, geralmente a madeira, que 
é um recurso natural renovável. 
Também são utilizadas as fibras de 
papéis reciclados. Fibras sintéticas 
são empregadas em menor quanti-
dade. Atualmente, é mais emprega-
da a tecnologia de produção pelo 
processo Kraft, que substituiu o 
processo Sulfite. 

Pelo grande volume necessário de 
madeira, é necessário um manejo 
planejado para a garantir a 
sustentabilidade da indústria. 

Os resíduos sólidos gerados por esta 
indústria podem ser empregados 
para transformação em fertilizantes, 
pois grande parte dos resíduos é de 
origem orgânica, atendendo à exi-
gência da legislação pertinente ao 
assunto. Os resíduos sólidos são 
provenientes da limpeza da madei-
ra para transformação em cavaco, 
areia e pedras. 

Os efluentes líquidos contêm alta 
carga de matéria orgânica e devem 
ser tratados eficientemente, para 
que não ocorram danos ao meio 
ambiente. Os principais parâmetros 
a serem controlados nos efluentes 
são a DBO 5  (Demanda Bioquímica 
de Oxigênio), Sólidos suspensos 
totais, pH e toxicidade. 

O licor negro contém alto teor de 
matéria orgânica, é concentrado e 
aproveitado como combustível para 
a geração de vapor, sendo utilizado 
em grandes quantidades em pro-
cessos de aquecimento e secagem. 
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Emissões atmosféricas característi-
cas da indústria de papel e celulo-
se são produtos inorgânicos e or-
gânicos sulfurados, óxido de nitro-
gênio e compostos orgânicos, que 
causam a poluição com odor ca-
racterístico. A esse respeito, ressal-
ta-se a importância da localização 
da indústria ser preferencialmente 
distante de centros habitacionais, 
devendo ser considerada, também, 
a direção dos ventos predominan-
tes, de maneira a favorecer a dis-
persão dos poluentes no ar. O 
reciclo de água é fator primordial 
pelo alto consumo exigido para o 
processamento, de maneira a redu-
zir o consumo total. 

A planta de cloro-soda, presente em 
algumas indústrias, fornece 
insumos utilizados na indústria. 
Com  isso, também são gerados 
subprodutos que devem ser 
comercializados no mercado, como 
o hipoclorito de sódio. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

Este tipo de indústria necessita de 
grande quantidade de energia para 
processamento da matéria-prima, 
sendo que, normalmente, é co-ge-
rada na própria indústria, aprovei-
tando a matéria orgânica. 

Em relação aos cuidados com saú-
de e segurançá, devem ser toma-
das precauções especiais para o 
caso de vazamentos de gases (clo-
ro, amônia, ácido sulfidrico) e de 
soluções contendo produtos perigo-
sos (ácido sulfúrico, sulfetos, 
hipocloritos e peróxidos). Tanto o 
ambiente de trabalho como as vizi-
nhanças devem possuir monitora-
mento da qualidade do ar, garanti-
do o funcionamento dos sistemas 
de redução e minimização de emis-
sões. 

O desenvolvimento de novas 
tecnologias de branqueamento da 
celulose, substituindo o uso de 
insumos sulfurados e cloro por 
peróxido de hidrogênio, melhoram 
a qualidade dos efluentes gerados. 

A produção com utilização de 
tecnologias limpas minimiza o uso 
de água e de energia, além de apre-
sentarem um impacto positivo pela 
redução de emissão de poluentes. 

A substituição de eletrodos de mer-
cúrio utilizadas em plantas de clo-
ro-soda por outras alternativas, que 
não possuem esse metal pesado 
tóxico é um ponto positivo. 

O desenvolvimento e aplicação de 
novas tecnologias substituindo pro-
dutos agressivos do processo de 
branqueamento possibilita a co-
mercialização dos produtos com paí-
ses que valorizem a minimização de 
impactos ambientais e melhora, ou 
preserva, a imagem da empresa. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re 
lacionados 

• Agropecuária: gênero Silvicultura  
e Florestas. 

• Indústria de transformação: gê 
neros Química, Madeira 
Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros. 

3.8. Gênero: Coque, Refino Pe 
trólen Preparo Combustíveis 
a) Atividades incluídas: 

• Coquerias, Refino de petróleo, 
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Elaboração de combustíveis nu-
cleares, Produção de álcool, ou-
tros do Gênero. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

O petróleo é a fonte de aproxima-
damente 40% do consumo de ener-
gia comercial no mundo, possuin-
do grande importância econômica e 
social. 

Por outro lado, os combustíveis fós-
seis (petróleo, carvão e o gás natu-
ral) são responsáveis por 86% do 
aumento anual de carbono na at-
mosfera, na atualidade. O Carbo-
no, por sua vez, é responsável por 
50% do efeito estufa - Aquecimen-
to climático global. 

Existem riscos para a saúde e se-
gurança relativos ao manuseio, 
processamento e transporte (rodo-
viário, marítimo, fluvial e dutos) de 
produtos do petróleo. Por se trata-
rem de produtos não renováveis, o 
seu uso tem limites, devendo ser 
racionalizado ao máximo. O petró-
leo é material de grande plas-
ticidade, podendo gerar inúmeros 
tipos de materiais, como plásticos, 
borrachas e outros. 

Os empreendimentos que proces-
sam petróleo necessitam de trata-
mento de efluentes e sistemas de 
minimização de poluentes atmosfé-
ricos, principalmente em relação a 
compostos de enxofre (sulfetos, 
sulfatos e óxidos), dióxido de nitro-
gênio, dióxido de carbono. Os pri-
meiros são responsáveis pela inci-
dência de chuva ácida, fenômeno 
que altera as características de 
águas superficiais, solos e ar, im-
plicando em alterações que podem 
determinar a ocorrência de doen-
ças diversas, dentre elas as princi-
pais do trato respiratório, sistema 
nervoso e hepáticas. Outros 
poluentes significativos são óleos e 

graxas, amônia, compostos fenó-
licos, sulfetos, ácidos orgãnicos e 
metais pesados. 

Em relação à saúde e à segurança 
em trabalhos de refinaria, devem ser 
observados níveis de exposição a 
produtos tóxicos permitidos, utili-
zação de equipamentos de seguran-
ça e treinamento para situações de 
emergência. 

As coquerias produzem o coque por 
pirólise térmica ou destilação por 
aquecimento de rochas betuminosas 
ou de petróleo, gerando diversos 
produtos sólidos, líquidos (entre eles 
o alcatrão) e gasosos. Os principais 
poluentes do processamento de 
coquerias consistem em vários pro-
dutos orgânicos de benzeno e 
homólogos, fenol e homólogos, na-
ftaleno, antraceno e outros. 

Devido à liberação de poluentes 
orgânicos tóxicos neste tipo de in-
dústria, deve-se instalar um efici-
ente sistema de tratamento de 
emissões. 

A utilização do coque ocorre princi- 
palmente na indústria siderúrgica. 

O álcool é uma fonte de energia 
renovável, produzida no Brasil e 
gera grande quantidade de empre-
gos. Como as quantidades de CO 2 

 emitidas na queima do combustível 
são compensadas pelas absorvidas 
no crescimento da cultura da cana-
de-açúcar, é uma fonte que não 
contribui para o aumento da taxa 
de CO2  na atmosfera, nem para o 
aquecimento global, portanto. As 
preocupações são: 

• o estímulo à utilização de grande 
quantidade de terras pode amea-
çar hábitats para a flora e fauna 
nativas (florestas, banhados, cam-
pos naturais e outros ambientes 
de grande diversidade de espéci-
es nativas). A sua expansão, de- 



24 

pendendo da região, pode resul-
tar em pressão sobre a flora e 
fauna nativas; 

• a ocupação de grandes áreas com 
monocultura, utilização de agro-
tóxicos e outros impactos da agri-
cultura. O uso de queima para 
preparo do solo resulta em libe-
ração de material particulado e 
gases; 

• geração de grande quantidade de 
vinhoto e bagaço de cana, que 
pode ser um grande problema se 
não houver um sistema adequa-
do de tratamento e destinação. 
Recomenda-se a utilização do 
vinhoto para fertilizante e do ba-
gaço para fins energéticos, cujas 
cinzas devem retornar à lavoura 
para adubação. 

Os combustíveis nucleares contri-
buem atualmente com 16% da ener-
gia consumida mundialmente, sen-
do fornecida por usinas nucleares, 
igualando-se com a geração de 
hidroelétricas, que é de 18%. Com 
o passar do tempo, houve maior 
conhecimento de custos e seguran-
ça em instalação e manutenção de 
usinas nucleares. Segundo o Ban-
co Mundial, o orçamento inicial para 
instalação de uma usina duplicou 
ou triplicou em função de exigênci-
as legais e ambientais dos países 
onde se investiu nesse tipo de 
tecnologia,' ocorrendo, com isso, 
demoras 'consideráveis. Os proble-
mas aumentam quando a manu-
tenção e operação dão-se em paí-
ses em desenvolvimento, por uma 
série de dificuldades encontradas. 

Existem dois tipos de utilização 
bastante distintas dos combustíveis 
nucleares: geração de energia e fon-
tes radioativas de instrumentos 
médicos, de medição e assemelha-
dos, esterilizantes e fontes utiliza-
das na conservação de alimentos. 

A grande quantidade de combustí-
veis utilizada quando o fim é pro-
dução de energia elétrica, bem como 
a existência de alternativas técni-
cas (nem sempre facilmente 
viabilizáveis), faz com que a utiliza-
ção de combustíveis nucleares para 
fins energéticos seja considerada 
muito mais impactante do que para 
fins médicos ou científicos. 

Os acidentes de Three Miles Island 
(1976) e Chernobyl (1986) e a difi-
culdade na disposição de resíduos 
radioativos constituem pontos ne-
gativos, levando-se em considera-
ção que a opinião pública não tem 
apoiado os investimentos em ener-
gia nuclear. 

Os custos de geração de energi 
nuclear são geralmente subsidiados, 
atingindo custos de produção vari-
áveis de acordo com o país, princi-
palmente no Brasil. 

Os combustíveis nucleares deve 
ser especialmente preparados par 
uso nos reatores nucleares. Atra-
vés de reações nucleares obtém-s 
a energia, empregada também como 
fonte de radiação e como 
radioisótopos para fins médicos, 
laboratoriais e industriais, mas são 
imprescindíveis os cuidados com as 
radiações ionizantes (referente a , 
radioproteção e dosimetria). Os prin 
cipais combustíveis nucleares ori 
ginam-se do urânio e tório, possu 
indo um longo período de atividad 
quando beneficiados e purificados 
determinando, com isso, um longa  
ciclo de vida. 

Ressalta-se a importância da qua 
lidade e confiabilidade na tecnologia 
nuclear a ser empregada, procuran-
do garantir a não ocorrência d 
acidentes no manuseio, transporta  
e utilização de material radioativo 

Para o transporte de gás, petróleo 
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seus derivados, utilizam-se dutos 
offshore, nearshore ou em terra fir-
me, neste caso denominadas du-
tovias. São linhas fixas que podem 
se estender por longas distãncias e 
exigem um estudo de impacto am-
biental e análise de riscos para sua 
instalação. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A preocupação com o efeito estufa 
e conseqüentes alterações no clima 
inserem-se na preocupação com a 
diminuição do consumo de combus-
tíveis fôsseis. A convenção do clima 
e o protocolo de Quioto são expres-
sões dessa preocupação no plano 
internacional. O percentual de fon-
tes renováveis na matriz energética 
nacional é um importante indica-
dor de sustentabilidade recomenda-
do pela ONU. Portanto, o aumento 
dos combustíveis de fontes 
renováveis, como o álcool e outros 
não fósseis provenientes de 
Biomassa são estratégicos e podem 
aumentar a sustentabilidade e 
competividade dos setores produto-
res e consumidores de combustí-
veis da economia brasileira. 

A análise de ciclo de produto e 
auditorias ambientais podem quali-
ficar a gestão das empresas. A 
certificação ambiental é cada vez 
mais presente no setor, auxiliando 
um processo de qualificação contí-
nua, juntamente com o aperfeiçoa-
mento dos métodos das certificações 
em si. 

Também existe um forte processo 
de qualificação nos aspectos relati-
vos à saúde e à segurança do tra-
balhador contemplados pela legis-
lação brasileira e órgãos internaci-
onais (como OSHA e ACGIH), in-
cluindo níveis de exposição a agen-
tes poluentes (fisicos - temperatu- 

ra, ruídos, vibrações, radiações 
ionizantes, pressões anormais; bio-
lógicos - bactérias, fungos, bacilos, 
parasitas, vírus; químicos - produ-
tos tóxicos, vapores, gases e névo-
as) e ergonomia (medidas para evi-
tar lesões por esforço repetitivo, má 
postura entre outras). A certificação 
nesse aspecto está em processo 
inicial. 

Existem muitas tecnologias novas 
que proporcionam maior redução de 
emissões ou rejeitos. É importante 
que o projeto busque as melhores 
alternativas disponíveis e viáveis. 

A adoção de políticas ambientais 
demonstra a preocupação constan-
te com os possíveis impactos gera-
dos por um determinado empreen-
dimento, de modo que haja uma 
interação maior de todos os agen-
tes envolvidos. 

A gestão ambiental qualificada ser-
ve para melhorar a imagem da 
empresa e aumentar as oportuni-
dades de negociações com países 
que valorizem a qualificação ambi-
ental. A certificação torna público o 
sistema de gestão da empresa e 
ajuda a divulgar essas ações. 

No caso do álcool, planos de gestão 
ambiental devem concentrar aten-
ção para a reutilização do vinhoto 
(adubo, nas terras produtoras de 
matéria-prima), a utilização do ba-
gaço de cana para gerar energia 
dentro do próprio processo, retorno 
de cinzas às terras produtoras e 
destinação final de outros resídu-
os. 

Em todos casos, deve-se utilizar a 
menor quantidade possível de em-
balagens, que devem ser suficiente-
mente seguras, e também embala-
gens menos poluentes. 

É muito importante o serviço de 
manutenção de dutos, quando en- 
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volvidos. São necessárias as manu-
tenções dos dutos, estações de en-
vio e recebimento, conservação de 
acessos e estações de bombeamento 
ou compressão, pois exigem a vis-
toria terrestre ou aérea periódica. A 
durabilidade dos dutos depende de 
fatores como corrosão e 
recobrimento dos dutos. Para mais 
detalhes, vide a linha Guia "produ-
ção e distribuição de eletricidade, 
gás e água," nos aspectos relativos 
ao transporte por dutos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: gênero Petróleo. 

• Comércio de Serviços: gênero 
Postos de Serviço e Abastecimen-
to de combustíveis. 

• Infra-estrutura: gêneros eletrici-
dade e gás e todos os tipos de 
transporte. 

3.9. Gênero: Química 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de produtos químicos 
inorgânicos - cloro e álcalis, fer-
tilizantes, gases industriais e 
outros produtos inorgânicos. 

• Fabricação de produtos químicos 
orgânicos - petroquímica básica, 
resinas e fibras e outros produ-
tos orgânicos. 

• Fabricação de resinas e 
elastõmeros. 

• Fabricação de fibras, fios, cabos 
e filamentos contínuos artificiais 
e sintéticos. 

• Fabricação de produtos farmacêu-
ticos - farmoquímicos, medica-
mentos e materiais para usos mé-
dicos, 	hospitalares 	e 
odontológicos. 

• Fabricação de defensivos agríco-
las. 

• Fabricação de sabões, detergen-
tes, produtos de limpeza e arti 
gos de perfumaria. 

• Fabricação de tintas, vernizes, 
esmaltes, lacas e produtos afins. 

• Fabricação de produtos e prepa 
rados químicos diversos - adesi 
vos e selantes, explosivos, 
catalisadores, aditivos de uso in 
dustrial, fabricação de material - 

e produtos para fotografia, fabri 
cação de discos e fitas virgens 
fabricação de outros produto 
químicos não especificados o 
não classificados. 

b) Descrição Ambiental do Seto 

Neste gênero de indústria, classifi 
ca-se uma grande variedade de in 
dústrias, que utilizam diversos ti 
pos de produtos químicos e e 
escalas diferentes. 

Os produtos utilizados pela indús 
tria química podem ser tóxicos o 
inflamáveis. Alguns deles carcino 
gênicos. Alguns são explosivos po 
sua alta reatividade, ou por pres 
sões de processo e manuseio, acar 
retando em danos maiores em rela 
ção a refinarias. 

Muitos dos produtos utilizados pel 
indústria química e petroquímic 
necessitam de tanques de armaze 
namento de líquidos e gases, be 
como armazenamento de produto • 

sólidos. 

A química fina e farmacêutica for 
ma um grupo diferenciado de in 
dústria devido a suas característi 
cas peculiares, em relação a quan 
tidades. Esse grupo compreend a 

fragrâncias sintéticas e essências 
tinturas sintéticas, produtos farma 
cêuticos intermediários ou finais. 

A indústria química emprega gran 
des quantidades de água no pro 
cessamento, resfriamento e lava 
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gens, alterando os parámetros físi-
cos, químicos e biológicos da mes-
ma. São incorporados aos efluentes, 
substâncias tóxicas orgânicas e 
inorgânicas, sólidos suspensos, 
DBO (Demanda Bioquímica de Oxi-
gênio) e DQO (Demanda Química 
de Oxigênio), sendo que cada 
efluente deve ser tratado especifi-
camente de acordo com o tipo de 
indústria. 

As emissões atmosféricas variam de 
acordo com o tipo de indústria, 
incluindo compostos de enxofre, de 
nitrogênio, amônia e compostos 
clorados. As formas de emissões 
possíveis são gases, vapores, névo-
as, aerossóis, fumos e material 
particulado. 

No caso da bioindústria e indústria 
farmacêutica, podem ser gerados 
resíduos contendo material biológi-
co contaminado ou radioativo, que 
devem ser dispostos adequadamen-
te. 

Os impactos ambientais da indús-
tria química podem ser físicos, 
químico e biológicos (físicos - tem-
peratura, ruídos, vibrações, radia-
ções ionizantes, pressões anormais; 
biológicos - bactérias, fungos, 
bacilos, parasitas, vírus; químicos 
- produtos tóxicos, vapores, gases 
e névoas). 

A poluição pode ocorrer em águas 
superficiais e subterrâneas, ar e 
solo. Para evitar a contaminação de 
bacias hidrográficas, torna-se ne-
cessária a construção de bacia de 
contenção. Vazamentos podem 
ocorrer por transferência de líqui-
dos, transbordos, em tubulações, 
conexões, bombas e válvulas. A 
contaminação atmosférica ocorre de 
diversas formas tais como equipa-
mentos de processo, estocagem de 
produtos, bombas, válvulas, suspi-
ros, selos de vedação etc. 

Resíduos sólidos gerados pela in-
dústria química podem ser materi-
ais inaproveitáveis, lodos gerados 
em equipamentos de redução de 
emissões e de estações de tratamen-
to de efluentes e cinzas, que devem 
ser corretamente destinados. 

Cuidados especiais devem ser to-
mados no manuseio com produtos 
explosivos ou altamente reativos, 
requerendo a adoção de estudos e 
precauções especiais quanto a se-
gurança da planta; do pessoal en-
volvido na operação e adjacências. 

O porte e tipo de indústria determi-
nam a necessidade de estudo de 
impacto ambiental, considerando as 
quantidades e tipos de produtos 
químicos utilizados. 

A geração de ruídos, provenientes 
de chaminés, compressores, turbi-
nas, bombas, resfriadores a ar e 
transporte de materiais é significa-
tiva, devendo-se adotar as medidas 
mitigadoras pertinentes. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A minimização do uso de água re-
aliza-se por reciclo de águas de 
processos e adoção de boas práti-
cas de fabricação, reduzindo o des-
perdício e o efluente líquido a ser 
tratado. 

Os níveis de exposição toleráveis de 
alguns produtos químicos aos tra-
balhadores é bastante baixa, deven-
do ser observada a legislação rela-
tiva a precaução do manuseio e 
processamento de produtos tóxicos. 
Quando não se encontrarem dispo-
níveis dados relativos a exposição e 
precauções na legislação brasileira, 
deve-se recorre àqueles adotados 
por órgãos internacionais como 
OSHA, EPA, ACGHIH e NIOSH. 
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O treinamento do pessoal envolvido 
nas operações com produtos quí-
micos resulta na redução dos im-
pactos ambientais e à saúde hu-
mana, gerados por eventuais aci-
dentes. O manuseio de produtos 
químicos perigosos deve ser 
monitorado por sensores ou alar-
mes e envolver também treinamen-
to de pessoal. A equipe deve estar 
preparada para acidentes, principal-
mente referente a emanações tóxi-
cas gasosas ou vapores. O progra-
ma de prevenção de incêndios deve 
ser implantado e deve haver pesso-
al suficiente treinado para combatê-
los. 

A certificação ambiental é cada vez 
mais presente no setor, auxiliando 
um processo de qualificação contí-
nua, juntamente com o aperfeiçoa-
mento dos métodos das certificações 
em si. 

Atualmente, a tecnologia inerente ao 
abatimento de poluentes líquidos e 
atmosféricos atende à maior parte 
das necessidades das indústrias, 
mas é necessária atualização das 
tecnologias, determinada pela mai-
or exigência da legislação e órgãos 
ambientais. 

A substituição de substãncias 
depletoras de ozônio está ocorren-
do gradativamente, principalmente 
de solventes, clorofluorcarbonos e 
halons. 

Com respeito à fabricação de 
agrotóxicos, a tendência é a utiliza-
ção de produtos com espectro de 
ação mais restritos às espécies que 
se deseja combater. Porém, os gran-
des volumes que são colocados di-
retamente no ambiente, assim como 
as grandes dificuldades para acom-
panhar a rota metabólica e etapas 
de acumulação na cadeia trófica 
desses produtos, fazem com que 
sejam muito grande os impactos 

desses produtos. Impactos que vê 
da maior deposição desses prodi 
tos em rios, solos, plantas e ar 
mais do que na fábrica ou no ate 
ro sanitário. 

A instalação de equipamentos c 
controle de poluentes e o gerei 
ciamento integrado dos residiu 
gerados, combinando redução, rei 
tilização, reciclagem, tratamento 
destinação final, reduzem os impa 
tos ambientais, minimizando por 
síveis conflitos de interesses. 

A qualificação ambiental deve sl 
buscada continuamente, de moc 
que as operações da indústria to 
nem-se mais seguras em todos sei 
níveis. Há uma exigência pública 
internacional de que a atividac 
industrial gere os menores impa 
tos ambientais possíveis, o que 
garantido por certificações ambiei 
tais. As certificações são uma 
neira de expressar publicamente 
gestão ambiental, aumentando 
responsabilidade na manutenção c 
certificação e possibilitando a coi 
quista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresa 
mantenham um sistema de conte 
bilidade ambiental que permita 
acompanhamento dos resultados d 
gestão ambiental e retornos dc 
investimentos em melhorias de op ∎  
ração/processo e pessoal, que cl ∎  
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA ri 
lacionados 

• Mineração: gêneros Mineração c 
Carvão Mineral, Petróleo e Min 
ração. 

• Indústria de transformação: tc 
dos os gêneros. 

• Comércio e serviços: gênero Po: 
tos de Serviço e Abastecimenl 
de Combustíveis. 
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• Infra-estrutura: gêneros transpor-
te todos os tipos. 

3.10. Gênero: Borracha  e Plás-
tico 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de artigos de borra-
cha. 

• Fabricação de pneumáticos câma-
ras de ar. 

• Recondicionamento de pneumá-
ticos. 

• Fabricação de artefatos diversos 
de borracha. 

• Fabricação de laminados planos 
e tubulares de plástico. 

• Fabricação de embalagem de plás-
tico. 

• Fabricação de artefatos diversos 
de plástico. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

A utilização da borracha ou 
elastômero iniciou-se quando se 
descobriu a vulcanização da borra-
cha pelo enxofre, processo esse que 
altera as propriedades da borracha 
natural. A borracha natural é obti-
da por coagulação da seiva da se-
ringueira Hevea brasiliensis, cujo 
cultivo é uma importante atividade 
agrícola sócio-econômica em vários 
países. Pelas suas características 
especiais, a borracha natural cons-
titui importante matéria-prima para 
uma grande variedade de produtos 
industriais. Atualmente, o Brasil 
não é auto-suficiente na produção 
de borracha natural, no entanto 
ocupava a posição de maior merca-
do produtor e exportador de borra-
cha natural no mundo até a déca-
da de 50, posição afetada por pro-
blemas fitossanitários e econômicos. 
São utilizadas espécies de plantas 
selecionadas e de alto rendimento, 

que se adaptam a outras regiões do 
país. A heveicultura consiste em 
cultivo ambientalmente sustentável, 
pela baixa utilização de pesticidas, 
por proteger o solo e os mananciais 
hídricos e por fornecer madeira de 
qualidade reconhecida. 

A geração de resíduos e efluentes 
na indústria de borracha ocorre em 
vários estágios do processamento. 
O tratamento de efluentes deve ser 
voltado principalmente para tratar 
óleos e graxas, sólidos suspensos 
totais e ajustar a pH. 

Os principais poluentes atmosféri-
cos são compostos orgânicos volá-
teis, inclusive sulfurados, que se 
caracterizam pelo odor, solventes e 
material particulado oriundo de eta-
pas de moagem, pesagem e mistu-
ra de matérias-primas. 

São produzidos vários produtos a 
partir da borracha natural e sinté-
tica, devido à sua propriedade de 
aderir a vários outros tipos de 
materiais como metais, madeira, 
plásticos. Outras aplicações dão-se 
na fabricação de pneus, câmaras, 
mangueiras, calços de motores ou 
selos. 

Os plásticos são definidos como 
materiais adequados à moldagem, 
sendo constituídos por polímeros 
orgânicos sintéticos. No mercado, é 
encontrada urna infinidade de ma-
teriais plásticos, das aplicações 
mais simples até os plásticos de 
engenharia, cujas exigências técni-
cas são mais específicas. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A poluição da indústria plástica 
envolve o vazamento de produtos 
químicos, águas residuais (inclusi-
ve solventes em efluentes), pellets 
de plástico e disposição de plãsti- 
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co. O vazamento de produtos quí-
micos e aditivos é evitado pelo trei-
namento do pessoal no manuseio e 
disposição. 

A disposição de materiais plásticos 
é importante pela sua parcela sig-
nificativa nos resíduos gerados pelo 
homem (em termos volumétricos). 
A medida de prevenção mais em-
pregada é a reciclagem. 

A certificação ambiental é cada vez 
mais presente no setor, auxiliando 
um processo de qualificação contí-
nua, juntamente com o aperfeiçoa-
mento dos métodos das certificações 
em si. 

Devido às maiores exigências da 
legislação e ao desenvolvimento das 
possibilidades tecnológicas emer-
gentes, é necessário que o empre-
endimento busque soluções eficien-
tes e viáveis para a redução da 
geração de emissões ou rejeitos, 
dentro de uma visão de gerencia-
mento integrado de resíduos 

A adoção de políticas ambientais 
demonstra a preocupação constan-
te com os possíveis impactos gera-
dos por um determinado empreen-
dimento, de modo que haja uma 
interação maior de todos os agen-
tes envolvidos. 

A geração de poeiras é possível pela 
alimentação dos equipamentos com 
produtos pré-pesados, acondiciona-
dos em safios de polietileno. Quan-
do não são utilizados sacos pré-
pesados, existem outras alternati-
vas como alimentação automática, 
substituição ou redução de uso de 
produtos químicos tóxicos e ado-
ção de protocolos de procedimen-
tos para casos de vazamento e lim-
peza. 

Para melhor entender a quantidade 
de resíduo produzida pela fabrica- 
ção, em comparação com outras 

indústrias ou processos, muito, 
fabricantes estão adotando índice 
de monitoramento de resíduos 1 
efluentes, isto é, quantidade de re 
síduo por produto, com o objetive 
de reduzir esse índice. 

A disposição de resíduos de borra 
cha é uma preocupação importan 
te. Para evitar a disposição impró 
pria de aparas de borracha, a in 
dústria pode segregar e recicla : 
resíduos de borracha. Uma segre 
gação possível é evitar que as apa 
ras sejam misturadas com resídu 
os de óleo; outra é segregar borra 
cha curada da não curada. 

Os plásticos têm encontrado nova 
e inúmeras aplicações, destacando 
se atualmente a utilização no seta 
automotivo. Esse setor tem aplica 
do este material em vista de sua 
vantagens como a facilidade n 
montagem de peças, menor pes e 

não estar sujeito à corrosão, possi 
bilidade de reciclo e produção d 
automóveis mais baratos. 

A gestão ambiental qualificada ser 
ve para melhorar a imagem d . 

empresa e aumenta as oportunid 
des de negociações com países qu 
valorizam a qualificação ambient . 

As certificações são uma manei 
de expressar publicamente a ge 
tão ambiental, aumentando a re 
ponsabilidade na manutenção d 
certificação e possibilitando a co 
quista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresa 
mantenham um sistema de con 
bilidade ambiental que permita 
acompanhamento dos resultados d 
gestão ambiental e retornos do 
investimentos em melhorias de op 
ração/processo e pessoal, que d 
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re 
lacionados 
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• Agropecuária: gênero Silvicultura 
e Florestas. 

• Mineração: gênero Petróleo. 

• Indústrias de transformação: gê-
neros Têxteis; Confecção, Vestu-
ário e Acessórios; Couro, Artefa-
tos e Calçados; Coque, Refino Pe-
tróleo, Preparo de Combustíveis; 
Química; Indústria Metalúrgica, 
Metalo-mecânica, Automotiva, 
Autopeças; Indústria Eletro-ele-
trônica; Móveis; Reciclagem de 
Resíduos. 

3.11. Gênero: Minerais não 
Metálicos 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de vidro e de produ-
tos de vidro. 

• Fabricação de cimento. 

• Fabricação de artefatos de con-
creto, cimento, fibrocimento, ges-
so e estuque. 

• Fabricação de produtos cerâmi-
cos. 

• Fabricação de cal e de outros 
produtos de minerais não-metáli-
cos. 

b) Descrição Ambiental do Setor 

Os impactos geralmente associados 
a este tipo de atividade estão rela-
cionados com a geração de ruídos 
e poeiras secas (material parti-
culado). Algumas atividades tam-
bém emitem produtos tóxicos, como 
é o caso do fibrocimento e materi-
ais cerâmicos. 

Os efluentes gerados por atividades 
deste gênero incluem águas de 
resfriamento, de polimento e de 
drenagem de pilhas de estocagem 
de matérias-primas e rejeitos, de-
vendo ser coletados para elimina-
ção de material em suspensão. 

Produtos cerâmicos, como refratá- 

rios, não-refratários e azulejos, ori-
ginam, na sua produção, a emis-
são de gases como óxido de enxofre 
e nitrogênio, além da emissão de 
material particulado (poeiras). 

A indústria do cimento, além de 
empregar matérias-primas virgens, 
reaproveita subprodutos gerados em 
outras indústrias de transformação 
como carvão, coque e borracha, 
determinando, em parte, maior ge-
ração de poluentes atmosféricos, 
como gases sulfurados e nitroge-
nados. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

As técnicas de redução de emissões 
estão relacionadas principalmente 
com a redução na fonte, melhorias 
em operações e reciclagem e reu-
tilização dos poluentes gerados. 

O grau de contaminação, seja pela 
presença de produtos tóxicos ou por 
provocar irritações ao trato respi-
ratório, está relacionado diretamente 
ao tipo de material utilizado. 

O uso de madeira como fonte ener-
gética para etapas de secagem de 
algumas das matérias-primas das 
atividades envolvidas pode exigir 
reflorestamento. Atualmente, a 
substituição da madeira por gases 
combustíveis permite a melhora da 
qualidade das emissões atmosféri-
cas, em nível local. Porém, signifi-
cam a passagem para fontes não 
renováveis e que contribuem para 
o aquecimento global. 

A instalação de equipamentos de 
controle e monitoramento de emis-
sões gasosas e atmosféricas redu-
zem os possíveis impactos ambien-
tais gerados na região em que está 
instalada a indústria. 

A adoção de políticas ambientais 
demonstra a preocupação constan- 



te com os possíveis impactos gera-
dos por um determinado empreen-
dimento, de modo que haja uma 
interação maior de todos os agen-
tes envolvidos. Do mesmo modo a 
qualificação ambiental é um fator 
importante neste ramo de ativida-
de, devido às quantidades de ener-
gia necessárias para a obtenção de 
produtos, desenvolvendo-se sempre 
novas tecnologias com maior efici-
ência. 

Os resíduos devem ser gerenciados 
de forma integrada, combinando 
ações de redução, reutilização, 
reciclagem, tratamento e disposição 
final. Os subprodutos gerados tam-
bém devem ser valorizados, refle-
tindo na entrada de receitas para o 
empreendimento. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. Os indicadores 
de desempenho ambiental exigidos 
pelo Banco, presentes nesta linha 
guia são uma referência inicial, mas 
devem ser complementados por 
outros indicadores, adaptados a 
cada caso. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: gênero mineração. 

• Indústria de transformação: gê-
neros Química, Borracha e Plás-
tico, Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros. 

3.12. Gênero: Metalurgia Bá-
sica 

a) Atividades incluídas: 

• Metalurgia básica.  

• Siderúrgicas integradas - produ 
ção de laminados planos de açi  
e laminados não-planos de aço. 

• Fabricação de produtos siderúr 
gicos - exclusive em siderúrgic 
integradas - Produção de gusa 
ferro, aço e ferro-ligas em forma 
primárias e semi-acabados 
relaminados, trefilados e retre 
filados de aço - exclusive tubos 

• Fabricação de tubos - exclusiv 
em siderúrgicas integradas - fa 
bricação de tubos de aço co 
costura e outros tubos de ferro 
aço. 

• Metalurgia de metais não-ferroso 
- alumínio e suas ligas, metai 
preciosos e outros metais não 
ferrosos e suas ligas. 

• Fabricação de peças fundidas d 
ferro e aço, metais não-ferrosos 
suas ligas. 

• Indústrias de Fundição e Siderur 
gia. 

b) Descrição Ambiental do Seto 

A produção de ferro e aço consti 
tui-se em uma série de etapas 
partir do minério de ferro. As eta 
pas são: produção do coque, pr • 
paro do minério (sinterização o 
pelotização), produção de ferro, pr a 
dução de aço, conformação e aca 
bamento. Essas etapas podem oco 
rer em uma única instalação, má 
também podem ser realizadas eri 
locais diferentes. Algumas etapa 
são suprimidas quando se proces 
sam sucatas, não utilizando o mi 
nério de ferro. 

A indústria metalúrgica forneci 
materiais para diversos tipos di 
atividades: construção civil, máqui 
nas e equipamentos, fabricação d 
veículos de transporte rodoviário 
ferroviário. 
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A produção de ferro ocorre em al-
tos-fornos onde ocorre a redução 
química do ferro, pelo uso do coque, 
e a separação de elementos indese-
jáveis, como fósforo, enxofre, 
manganês e sílica, que constituem 
a escória. A emissão de gases de 
altos-fornos é constituída por 
monóxido de carbono e material 
particulado. O resfriamento da es-
cória gera a emissão de monóxido 
de carbono e ácido sulfidrico, que 
contém um efluente líquido com 
elevada concentração de sólidos 
suspensos, compostos orgânicos 
(fenóis e cresóis), amônia, compos-
tos arsenicais e sulfetos. 

A produção de aço ocorre pela reti-
rada de grande parte do carbono 
presente no ferro. 

Os processos de conformação, 
prensagem e acabamento conferem 
a forma de lingote ou barras de ferro 
ou aço. Posteriormente, são confor-
mados em arames, placas, tubos, 
etc. Nesses processos, ocorre o 
emprego de grandes quantidades de 

. óleos lubrificantes e hidráulicos. 

1  A escória gerada, devidamente mo-
- ida, pode ser empregada na indús-
- tria cimenteira. 

_ É um ambiente de risco à seguran- 
_ ça e à saúde, por envolver tempe- 
_ raturas elevadas, atmosferas tóxi- 

cas, ruídos elevados, emprego de 
1 equipamentos pesados e outros ris-  
s  cos físicos. 

- Emissões atmosféricas constituídas 
- por material particulado, óxidos de 

enxofre, óxidos de nitrogênio, monó- 

e xido de carbono, amônia, ácido sul- 

e fidrico, compostos arsenicais, cia-
netos e metais pesados. 

- 

e Efluentes líquidos contendo con- 
e taminantes tóxicos como metais 

dissolvidos e características fisico- 

químicas alteradas devem ser tra-
tados até cumprirem as exigências 
legais. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

Por ser uma atividade que gera 
impactos significantes, associados 
principalmente a emissões atmos-
féricas, o sistema de controle de 
poluentes deve ser adequado para 
a remoção de material particulado 
inalável, característico pelo seu ta-
manho pequeno e com área de dis-
persão relativamente grande. 

A aplicação de tecnologias apropri-
adas para evitar o desgaste prema-
turo de operadores ou que envol-
vam esforço acentuado devem ser 
apontados por um estudo continu-
ado de ergonomia. 

A qualificação ambiental neste ramo 
de atividade é significativa para 
comercialização internacional de 
seus produtos. Faz parte dessa 
qualificação o gerenciamento inte-
grado de resíduos, incluindo a re-
dução, reutilização, reciclagem, tra-
tamento e disposição final dos 
mesmos. A racionalização do con-
sumo energético também é muito 
importante. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. Os indicadores 
de desempenho ambiental exigidos 
pelo Banco, presentes nesta linha 
guia, são uma referência inicial, 
mas devem ser complementados por 
outros indicadores, adaptados a 
cada caso. 
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d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: gêneros Carvão Mine-
ral e Mineração. 

• Indústria de Transformação: gê-
neros Coque; Indústria Metalur-
gia, Metal-mecãnica, Automotiva, 
Autopeças; Reciclagem de Resí-
duos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros. 

3.13. Gênero: Produtos de 
Metal (Exclusive Máquinas) 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de produtos de metal 
- exclusive máquinas e equipa-
mentos. 

• Fabricação de estruturas metáli-
cas e obras de caldeiraria pesada 
- estruturas metálicas para edifi-
cios, pontes, torres de transmis-
são, andaimes e outros fins e 
esquadrias de metal. 

• Fabricação de tanques, reserva-
tórios metálicos e caldeiras para 
aquecimento central. 

• Fabricação de caldeiras gerado-
ras de vapor - exclusive para 
aquecimento central e para veí-
culos. 

• Forjaria, estamparia, metalurgia 
do pó e serviços de tratamento 
de metais - forjados de aço; for-
jados de metais não-ferrosos e 
suas ligas; artefatos estampados 
de metal; metalurgia do pó; têm-
pera, cementação e tratamento 
térmico do aço, serviços de usi-
nagem, galvanotécnica e solda. 

• Fabricação de artigos de cutela-
ria, de serralheria e ferramentas 
manuais - exclusive esquadrias. 

• Fabricação de produtos diversos 
de metal - embalagens metálicas; 
artefatos trefilados; artigos de 

funilaria e de artigos de metal 
para usos doméstico e pessoal; 
outros produtos elaborados de 
metal. 

b) Descrição Ambiental do Setor 

Diversos artigos são produzidos 
utilizando a matéria-prima metal. 
Devido a suas características espe-
ciais encontra aplicações nos mais 
variados atividades humanas. 

É um dos principais setores produ-
tores no mercado nacional e inter-
nacional. 

Na fabricação de produtos de metal 
são realizadas etapas mecânicas de 
conformação, usinagem e moldagem 
que geram ruídos, temperaturas 
elevadas e poluentes atmosféricos 
diversos (material particulado, ga-
ses, fumos e vapores). 

Processos químicos com uso de 
produtos químicos tóxicos para 
modificação e melhoria de proprie-
dades mecãnicas; banhos de lim-
peza, desengraxe, decapagem e 
galvanização; solventes, tintas, óle-
os e graxas geram efluentes que 
necessitam de tratamento adequa-
do. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas á melhoria 
ambiental 

Óleos utilizados em resfriamento, 
corte, usinagem, lubrificação e óle-
os hidráulicos constituem os prin-
cipais poluentes liquidos e atmos-
féricos. Coleta e tratamento de 
efluentes devem ser instalados para 
que não sejam escoados óleos em 
águas superficiais e subterrâneas. 
Poluentes atmosféricos caracterís-
ticos incluem poeiras, fuligens, ga-
ses tóxicos e solventes, que devem 
ser tratados para evitar a contami-
nação do meio ambiente. 
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Os impactos ambientais produzidos 
por este gênero de atividades inclu-
em a geração de poluentes físicos -
temperatura, ruídos, vibrações, ra-
diações ionizantes, pressões anor-
mais; e químicos - produtos tóxi-
cos, vapores, gases e névoas. 

O uso de equipamentos de prote-
ção coletiva e individual é impres-
cindível para a realização de etapas 
e operações de fabricação e manu-
seio de produtos de metal. 

A instalação de equipamentos para 
reciclagem de banhos de tratamen-
to de superficies e galvânicos pos-
sibilita a redução da poluição gera-
da. 

O desenvolvimento de novos mate-
riais possibilita a fabricação de 
máquinas e equipamentos com 
melhor performance e desempenho. 

A instalação de sistemas de redu-
ção e eliminação de emissão de 
poluentes é necessária para este 
tipo de empreendimento. Equipa-
mentos de proteção coletiva e indi-
vidual reduzem a incidência de 
doenças profissionais e acidentes, 
principalmente por se tratar de uma 
indústria que envolve equipamen-
tos e produtos pesados. 

O reciclo de óleos utilizados no 
processamento, através de reciclo 
direto ou indireto, reduz impactos 
ambientais e custos de produção. 
A manutenção preventiva de má-
quinas e equipamentos também 
diminui as possibilidades de vaza-
mentos e defeitos, além de evitar a 
interrupção repentina da seqüência 
produtiva. 

Investimentos em sistemas auto-
matizados diminuem as perdas na 
produção, pois evitam a produção 
de peças que não atendem ás 
especificações, contribuindo para a 

conservação de energia no setor. 

Outro fator a considerar-se é o pre-
paro dos operadores para o manu-
seio, armazenamento e transporte 
de combustíveis. 

A gestão ambiental qualificada por 
ferramentas de planejamento e 
monitoramento serve para melho-
rar a imagem da indústria de pro-
dutos de metal, minimizando im-
pactos negativos possíveis à saúde 
à segurança e ao meio ambiente. 

Existe uma exigência no mercado 
internacional de redução dos im-
pactos ambientais gerados por esta 
atividade. As certificações ambien-
tais são uma maneira de expressar 
publicamente a gestão ambiental, 
aumentando a responsabilidade na 
manutenção da certificação e pos-
sibilitando a conquista de novas 
certificações. As certificações ambi-
entais complementam as certi-
ficações de qualidade, refletindo-se 
em termos de qualidade e produti-
vidade. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: gênero Mineração. 

• Indústria de Transformação: gê-
neros Química; Borracha e Plás-
tico; Metalurgia Básica; Indústria 
Metalúrgica, Metal-mecânica, 
Automotiva, Autopeças; Indústria 
Eletro-eletrõnica e Reciclagem de 
Resíduos. 

• Infra-estrutura todos os gêneros. 
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3.14. Gênero: Indústria 
Metalúrgica / Metalo-Mecâni- 
ca / Antimrtotiva / Autopeças 

a) Atividades incluídas: 

Fabricação de máquinas e equipa-
mentos: 

• Fabricação de motores, bombas, 
compressores e equipamentos de 
transmissão. 

• Fabricação de máquinas e equi-
pamentos de uso geral. 

• Fabricação de tratores e de má-
quinas e equipamentos para a 
agricultura, avicultura e obtenção 
de produtos animais. 

• Fabricação de máquinas-ferra-
mentas. 

• Fabricação de máquinas e equi-
pamentos para as indústrias de 
extração mineral e construção. 

• Fabricação de outras máquinas e 
equipamentos de uso específico. 

• Fabricação de armas, munições 
e equipamentos militares. 

• Fabricação de eletrodomésticos. 

Fabricação e montagem de veículos 
automotores, reboques e carroce-
rias: 

• Fabricação de automóveis, cami-
nhonetes e utilitários. 

• Fabricação de caminhões e ôni-
bus. 

• Fabricação de cabines, carrocerias 
e reboques. 

• Fabricação de peças e acessórios 
para veículos automotores. 

• Recondicionamento ou recupera-
ção de motores para veículos au-
tomotores. 

• Fabricação de outros equipamen-
tos de transporte. 

Construção e reparação de embar-
cações: 

• Construção, montagem e repara-
ção de veículos ferroviários. 

• Construção, montagem e repara-
ção de aeronaves. 

• Fabricação de outros equiparnen-
tos de transporte. 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

As atividades desenvolvidas pelas 
indústrias incluídas neste gênero 
variam bastante em função do por-
te e tipo de serviço executado. É 
uma atividade relevante por empre-
gar tecnologia de ponta em várias 
etapas de seus processos, em vir-
tude das exigências do produto e 
mercado. Essa tecnologia apresen-
ta vantagens como o aprimoramen-
to do produto, minimização e redu-
ção de perdas e utilização de pro-
cessos automatizados que reduzem 
e evitam o contato de operadores 
com produtos tóxicos e condições 
extremas (temperatura, pressões e 
ruído). 

Os riscos ambientais que afetam os 
trabalhadores em termos de saúde 
e segurança são inerentes à polui-
ção de diversas fontes (físicos -
temperatura, ruídos, vibrações, ra-
diações ionizantes, pressões anor-
mais; químicos - produtos tóxicos, 
vapores, gases e névoas). 

Os riscos ao meio ambiente são 
representados pelo uso de óleos e 
graxas utilizados para várias finali-
dades (corte, resfriamento, lubrifi-
cação, proteção contra corrosão etc), 
produtos químicos empregados para 
preparo das superfícies metálicas, 
limpeza. Esses insumos podem va-
zar, escorrer ou transbordar de lo-
cais de armazenamento, em etapas 
de processos e tratamento de 
efluentes, embora o abatimento de 
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óleos e graxas seja relativamente 
simples e com custos baixos. 

Os resíduos em sua grande maioria 
são reciclados e reutilizados. São 
constituídos por sucatas e aparas 
do preparo dos materiais. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A reciclagem de solventes, óleos e 
graxas reduzem os possíveis impac-
tos ambientais. Existe uma preo-
cupação constante em relação ao 
descarte indiscriminado desses pro-
dutos no meio ambiente, caracteri-
zando poluição de recursos hídricos 
(águas superficiais e subterrâneas), 
solo e ar. 

Também existe um forte processo 
de qualificação nos aspectos relati-
vos à saúde e à segurança do tra-
balhador contemplados pela legis-
lação brasileira e órgãos internaci-
onais (como OSHA e ACGIH), in-
cluindo níveis de exposição a agen-
tes poluentes e ergonomia (medi-
das para evitar lesões por esforço 
repetitivo, má postura etc.). A 
certificação nesse aspecto está em 
processo avançado de desenvolvi-
mento na maioria das indústrias do 
setor. 

A pesquisa e o desenvolvimento de 
novos materiais são promissores no 
que se refere à qualidade, durabili-
dade, reciclagem, reaproveitamento 
e minimização de impactos ambi-
entais. 

O histórico na maioria das indús-
trias deste gênero indica o envol-
vimento em implantação e manu-
tenção de gestão da qualidade, de 
maneira que a preocupação ambi-
ental complementa a primeira. 

A qualificação ambiental neste ramo 
de atividade é significativa para a 
comercialização internacional de 

seus produtos, evitando passivos e 
danos ambientais no local onde os 
produtos são fabricados. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: todos os gêneros. 

• Indústria de Transformação: to-
dos os gêneros. 

• Comércio e Serviços: todos os 
gêneros. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 

3.15. Gênero: Indústria 
Eletro-Eletrônica 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de eletrodomésticos e 
outros aparelhos eletrodomésti-
cos. 

• Fabricação de máquinas de es-
crever e calcular, copiadoras e 
outros equipamentos eletrônicos 
destinados à automação gerencial 
e comercial. 

• Fabricação de computadores. 

• Fabricação de equipamentos pe-
riféricos para máquinas eletrôni-
cas para tratamento de informa-
ções. 

• Fabricação de material eletrônico 
básico. 

• Fabricação de equipamentos 
transmissores de rádio e televi-
são e de equipamentos para es-
tações telefônicas, para radio-
telefonia e radiotelegrafia - inclu-
sive de microondas e repetidoras. 
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• Fabricação de aparelhos telefôni-
cos, sistemas de intercomuni-
cação e semelhantes. 

• Fabricação de máquinas, apare-
lhos e equipamentos de sistemas 
eletrônicos 	dedicados 
automação industrial e controle 
do processo produtivo. 

• Fabricação de maquinas, apare-
lhos e materiais elétricos. 

• Fabricação de geradores, trans-
formadores e motores elétricos -
geradores de corrente contínua ou 
alternada; transformadores, 
indutores, conversores, sincro-
nizadores e semelhantes; moto-
res elétricos. 

• Fabricação de equipamentos para 
distribuição e controle de energia 
elétrica - subestações, quadros de 
comando, reguladores de volta-
gem e outros aparelhos e equipa-
mentos para distribuição e con-
trole de energia; material elétrico 
para instalações em circuito de 
consumo. 

• Fabricação de fios, cabos e con-
dutores elétricos isolados - fios, 
cabos e condutores elétricos iso-
lados. 

• Fabricação de pilhas, baterias e 
acumuladores elétricos, exclusive 
para veículos; baterias e acumu-
ladores para veículos. 

• Fabricação de lâmpadas, luminá-
rias e equipamentos de ilumina-
ção, exclusive para veículos. 

• Fabricação de material elétrico 
para veículos - exclusive bateri-
as. 

• Fabricação de outros equipamen-
tos e aparelhos elétricos - eletro-
dos, contatos e outros artigos de 
carvão e grafita para uso elétrico, 
eletroimãs e isoladores; aparelhos 

e utensílios para sinalização e 
alarme; outros aparelhos ou equi-
pamentos elétricos 

b) Descrição Ambiental do Setor: 

As atividades desenvolvidas por este 
gênero de indústria produzem uma 
diversidade de aparelhos, equipa-
mentos e acessórios eletro-eletrôni-
cos utilizados em domicílios, indús-
trias e atividades comerciais. 

Os impactos ambientais produzidos 
diretamente por este tipo de ativi-
dade relacionam-se com a utiliza-
ção de produtos químicos na fabri-
cação de circuitos eletrônicos com 
a finalidade de limpeza e preparo 
de superficies e etapas de confec-
ção de placas eletrônicas. Na fabri-
cação de semicondutores, também 
são utilizados produtos químicos 
tóxicos, tais como gases e pastas, 
que devem ser coletados e dispos-
tos adequadamente. Em termos 
genéricos, as emissões podem ser 
resumidas a fumos ácidos, gases 
dopantes (com características tóxi-
cas) e solventes (compostos orgâni-
cos voláteis). 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

A utilização racional de água reali-
za-se por reciclo e redução de águas 
de processos, além da adoção de 
boas práticas de fabricação, redu-
zindo o desperdício e o efluente lí-
quido a ser tratado. 

Os produtos tóxicos necessários 
para as etapas de fabricação de-
vem ter sua utilização racionaliza-
da, reduzindo impactos ambientais 
que afetem a saúde dos trabalha-
dores e o meio ambiente. Soluções 
de eletrodeposição devem ser 
recicladas, devido à utilização dos 
metais como estanho e chumbo. 
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A constante evolução de tecnologias 
referentes à prevenção de poluição 
pode ocorrer pela modificação de 
processos e equipamentos; substi-
tuição e eliminação de matérias-
primas; agregação, separação, pre-
paro de resíduos e reciclagem. 

A qualificação ambiental deve ser 
buscada continuamente, de modo 
que as operações da indústria tor-
nem-se mais seguras em todos seus 
níveis. Há uma exigência pública e 
internacional de que a atividade 
industrial gere os menores impac-
tos ambientais possíveis, o que é 
garantido por certificações ambien-
tais. As certificações são uma ma-
neira de expressar publicamente a 
gestão ambiental, aumentando a 
responsabilidade na manutenção da 
certificação e possibilitando a con-
quista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de contabi-
lidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: todos os gêneros. 

• Indústria de Transformação: to-
dos os gêneros. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 

3.16. Gênero: Móveis 

a) Atividades incluídas: 

• Fabricação de artigos de mobiliá-
rio. 

• Fabricação de móveis com predo-
minância de madeira. 

• Fabricação de móveis com predo-
minância de metal. 

• Fabricação de móveis de outros 
materiais. 

b) Descrição Ambiental do Setor 

A indústria mobiliária representa 
um importante setor pelo número 
de empregos que gera, produzindo 
tanto para o mercado interno como 
para exportação. A fabricação de 
móveis ocorre em escala industrial 
e artesanal. 

Os resíduos sólidos gerados em sua 
quase totalidade M. o passíveis de 
reciclagem. Aparas e cavacos são 
reprocessados, metais, retalhos de 
tecidos e plásticos são reaprovei-
tados, embalagens e invólucros são 
reaproveitados pela sua recondução 
à fábrica após a instalação dos 
móveis. 

As emissões atmosféricas emitidas 
são representadas por poeiras, sol-
ventes (compostos orgânicos volá-
teis) e gases emitidos pela combus-
tão em sistemas de aquecimento 
utilizados em processos de secagem. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

Atualmente, o mercado moveleiro é 
um mercado muito competitivo, 
exigindo investimentos em tec-
nologia, qualificação ambiental e 
treinamento de pessoal para que 
possa se destacar. 

A gestão ambiental representa um 
avanço no setor, por valorizar a con-
servação de energia e a ecoe-
ficiência. Pela disponibilidade de 
tecnologias automatizadas, atual-
mente, existe um maior rendimen-
to, proporcionando, com isso, mai-
or qualidade e produtividade. 

A gestão ambiental qualificada pe- 
las ferramentas de planejamento e 
monitoramento serve para melho- 



o ..: 
C?, 

x 
O 
in 

5 
E-4 
W 
A 

IX 
Fi 
to 

• 
A 

W 
A 

O 
W 
o 

42 

negócios relacionados ao comércio 
de materiais reciclados para empre-
sas que a reutilizam total ou parci-
almente como matéria-prima, sen-
do vantajoso pela economia de uti-
lidades (energia e água). 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 

investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Mineração: todos os gêneros. 

• Comércio e Serviços: todos os 
gêneros. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 
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4. Anexo 
4.1. Grandes Impactos Ambi-
entais e Sociais 

• A avaliação de Empreendimentos 
que geram grandes impactos deve 
ser realizada pela GEMAM, já na 
fase de Enquadramento. 

4.1.1. Relocação de popula-
ções 

Havendo deslocamento de comuni-
dades tradicionais em qualquer 
número (indígenas, remanescentes 
de quilombos, caboclos, pescadores, 
ribeirinhos e outras com caracte-
rísticas culturais específicas ligadas 
ao ambiente onde residem), ou co-
munidades de qualquer tipo, com 
número de pessoas superior a 100 
famílias, deverão ser tomadas me-
didas específicas. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Independente da natureza do 
empreendimento, quando apre-
sentar este tipo de impacto, o 
mesmo deve ser considerado e 
classificado como "Atividade com 
grande potencial de impacto am-
biental negativo". 

• Projetos que incluírem o desloca-
mento de comunidades indígenas 
ou remanescentes de quilombos, 
ribeirinhas ou outras que, na 
avaliação da GEMAM, sejam con-
sideradas comunidades tradicio-
nais, ou ainda que envolvam con-
flitos relevantes (conforme a ava-
liação técnica), bem como outras 
formas de conflito (ocupações, 
manifestações públicas de des-
contentamento etc.) deverão ser 
classificadas como "Atividade com 
grande potencial de impacto am-
biental negativo". 

4.1.2. Desvios de cursos de 
água 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Havendo o desvio do curso de 
água natural de qualquer gran-
deza, na avaliação do risco ambi-
ental, na parte relativa à classifi-
cação da atividade, esta opera-
ção fica, automaticamente, clas-
sificada como "Atividade com 
grande potencial de impacto am-
biental negativo". 

4.1.3. Patrimônio histórico-
cultural 

Populações de etnias diversas, vi-
vendo há muito tempo espalhadas 
pelo país, deixaram suas evidênci-
as que devem ser resgatadas, pois 
são as únicas fontes de conheci-
mento dessas sociedades para as 
gerações atuais. 

Conforme a legislação vigente, os 
vestígios arqueológicos e históricos 
de qualquer natureza existente em 
todo o território nacional, e que 
constituam um patrimônio cultural 
da Nação e de todos os brasileiros, 
devem ser resgatados e estudados 
antes de serem destruídos ou ame-
açados pela implementação de qual-
quer tipo de empreendimento. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Solicitar Laudo Técnico de visto-
ria e levantamento do Patrimônio 
Histórico e Cultural da área rea-
lizado por especialista. 

• Em havendo sítios na área, soli-
citar Programa de Salvamento, 
juntamente com a declaração de 
liberação da área junto ao Insti-
tuto do Patrimônio Histórico e 
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rar a imagem da indústria move-
leira, minimizando impactos nega-
tivos possíveis à saúde e à segu-
rança e ao meio ambiente. 

As certificações ambientais são uma 
maneira de expressar publicamen-
te a gestão ambiental, aumentando 
a responsabilidade na manutenção 
da certificação e possibilitando a 
conquista de novas certificações. 

Recomenda-se que as empresas 
mantenham um sistema de conta-
bilidade ambiental que permita o 
acompanhamento dos resultados da 
gestão ambiental e retornos dos 
investimentos em melhorias de ope-
ração/processo e pessoal, que de-
vem ser contínuos. 

d) Gêneros e partes do GUIA re-
lacionados 

• Agropecuária: gênero Silvicultura 
e Florestas. 

• Indústria de Transformação: gê-
neros Têxteis, Couro; Madeira; 
Borracha e Plástico; Produtos de 
Metal; Reciclagem de Resíduos. 

• Infra-estrutura: todos os gêneros. 

3.17. Gênero: Reciclagem de 
Resíduos 

a) Atividades incluídas: 

• Reciclagem de Vidros, Papéis, 
Plásticos, Metais e Sucatas, Pi-
lhas e Baterias ;  Entulhos, Lâm-
padas de descarga de gases e 
Outros Materiais. 

b) Descrição Ambiental do Setor 

Os resíduos gerados em âmbito 
industrial podem ser classificados 
inicialmente em dois tipos: primá-
rios e secundários. Os resíduos 
primários, geralmente denominados 
de aparas, são reciclados na pró-
pria indústria. Os resíduos secun-
dários são obtidos da triagem de 

resíduos municipais. Os materiais 
possíveis de reciclagem atualmente 
são vidros, plásticos, papéis, me-
tais, pilhas e baterias, óleos mine-
rais e vegetais, lâmpadas de des-
carga de gases e outros resíduos. 

A atividade de reciclagem de resí-
duos para ser competitiva e sus-
tentável financeiramente depende de 
uma série de fatores tais como 
mercado de reciclagem, distância 
entre o centro gerador e o centro de 
reciclagem, a qualidade e o tipo de 
resíduo reciclado. 

O ideal é que cada resíduo seja 
segregado na sua geração de acor-
do com seu tipo, trabalho que faci-
lita o aproveitamento de materiais 
e aumenta seu valor na reciclagem. 
Deve-se lembrar que cada tipo de 
resíduo pode ser subdividido, de 
acordo com o tipo de utilização 
tecnológica, determinando a quan-
tidade de impurezas que possam 
estar presentes em cada tipo de 
material. Alguns tipos de materiais 
permitem a reciclagem de sua tota-
lidade, como é o caso do vidro, 
enquanto outros são adicionados 
como mistura de matéria-prima vir-
gem e material reciclado, como é o 
caso dos plásticos e metais. 

Como vantagens, a reciclagem de 
resíduos proporciona economia de 
recursos naturais (matéria-prima) e 
insumos para a produção de bens 
(energia, água etc). Com isso, tam-
bém são diminuídos os impactos 
ambientais gerados pelas indústri-
as de transformação, que passam 
a reduzir as emissões e resíduos. A 
reciclagem de resíduos também 
proporciona oportunidade de novos 
empreendimentos e geração empre-
gos. 

Algumas emissões gasosas indus- 
triais são passíveis de aproveita- 
mento, gerando subprodutos que 
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podem ser incorporados na própria 
produção ou serem absorvidos por 
outras indústrias. Também as emis-
sões liquidas industriais podem ser 
recirculadas ou recicladas, diminu-
indo o consumo de água. 

A destinação inadequada de resí-
duos pode causar problemas sani-
tários e ambientais. 

c) Tendências, possibilidades e 
oportunidades ligadas à melhoria 
ambiental 

O aproveitamento de materiais está 
em constante desenvolvimento, ao 
mesmo tempo em que se desenvol-
vem tecnologias de minimização de 
geração de resíduos. Novos materi-
ais são criados a partir de resíduos 
que devem ser testados e aprova-
dos sua aplicação, devendo, para 
isso, atender a critérios técnicos e 
financeiros. 

A reciclagem tem por finalidade 
reduzir a massa e volumes de ma-
teriais que devem ter como destino 
a disposição final em aterros. Há 
uma preocupação de que, também 
durante a reutilização ou reciclagem 
de materiais, sejam minimizadas a 
geração de resíduos e emissões, 
maximizando a utilização do mate-
rial e mantendo a qualidade exigida 
pelos padrões de mercado. 

A normatização sobre o emprego de 
materiais reciclados é deficiente no 
Brasil e está sendo estruturada aos 
poucos. Cita-se o caso do emprego 
de entulhos para elementos não 
estruturados para obras civis que 
está sendo pesquisada e enfrenta 
problemas de aprovação, pelos ór-
gãos responsáveis, devido à resis-
tência do material produzido. 

A legislação recentemente exigiu a 
destinação adequada de pneus usa-
dos, prevendo uma fiscalização 
maior segundo um cronograma pré- 

definido. As tecnologias atuais da 
utilização de pneus estão voltadas 
para o uso em barreiras e asfalto. 
E possível também, através de 
processamento térmico, tecnica-
mente denominado pirólise, extrair 
óleo, nylon ou poliéster e aço. 

Recentemente, houve uma mudan-
ça de hábitos de consumo em rela-
ção a lâmpadas fluorescentes, sem 
a necessária criação de infra-estru-
tura para absorver e tratar especi-
ficamente esse tipo de resíduo e 
difusão de informações para a po-
pulação para minimizar os impac-
tos. Existe uma insuficiência de 
recicladores suficientes para esse 
tipo de material e normalmente o 
destino são os aterros sanitários ou 
depósitos inadequados de armaze-
namento. 

Em relação à reciclagem de pilhas 
e baterias, houve uma adequação 
da legislação, mas, na prática, hou-
ve poucos retornos significativos. A 
substituição de elementos químicos 
menos impactantes está ocorrendo 
gradativamente. 

Novas tecnologias permitem a reti-
rada mais eficiente de poluentes das 
emissões, de modo que surgem 
novas aplicações para os subpro-
dutos. 

As tecnologias de aproveitamento de 
materiais estão em constante de-
senvolvimento, mas o maior esfor-
ço deve ser feito na segregação de 
resíduos, que possibilita a aplica-
ção de melhores alternativas dispo-
níveis e viáveis. A otimização na 
segregação dos resíduos facilita to-
das as etapas de gerenciamento 
ambiental, aumentando também o 
valor agregado do material a ser 
reaproveitado ou reciclado. 

É de grande valia social e ambien- 
tal aproveitar as oportunidades de 
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• Conferir os prazos de execução 
do Salvamento e a liberação do 
IPHAN. 

• Encaminhara sugestão a Área de 
Produtos que solicite relatórios do 
Programa de Salvamento na fase 
de Acompanhamento. 

4.1.4. Entorno de parques 
Estando o empreendimento locali-
zado no entorno de parques - zona 
de amortecimento (até 10 km), de-
verá ser solicitado parecer do órgão 
ambiental responsável, sobre a ins-
talação do projeto na área. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Solicitar parecer do órgão ambi-
ental responsável pela unidade 
liberando a área para a implan-
tação do empreendimento. 

• Caso o beneficiário não apresen-
te a concordância do órgão ambi-
ental, a GEMAM deverá solicitar 
ou consultar o órgão responsável 
sobre a possibilidade de instala-
ção do projeto. 

• Emitir parecer sobre o Empreen-
dimento. 

4.1.5. 	Espécies 	raras, 
endêmicas ou de valor espe-
cial 
Ocorrendo, na área de Influência do 
Empreendimento, espécies raras, 
endêmicas ou de valor especial, 
deverão ser tomados cuidados ex-
tremos para evitar a extinção. Além 
disso, Programas de Salvamento, 
Reintrodução e Monitoramento de-
verão ser previstos para evitar a 
extinção dessas espécies. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Solicitar informações sobre a(s)  

espécie(s) rara(s), sua área de 
ocorrência e influência do empre-
endimento sobre elas. 

• Solicitar informações sobre a per-
da de hábitats e outros impactos 
negativos para a espécie a serem 
causados pelo empreendimento. 

• Solicitar informações sobre as 
medidas mitigadoras e fontes de 
recursos. 

• Solicitar parecer de especialista, 
informando se o impacto geral, 
com as medidas, poderá ou não 
ter efeito decisivo para a extinção 
da espécie. 

• Havendo qualquer impacto nega-
tivo para a espécie rara (indepen-
dente da existência ou não de 
medidas mitigadora), na avalia-
ção do risco ambiental, no item 
classificação da atividade, esta 
operação fica, automaticamente, 
classificada como "Atividades com 
grande potencial de impacto am-
biental negativo". 

4.1.6. Grandes Biomas 
4.1.6.1. Amazônia 
O desenvolvimento sustentável da 
Amazônia passa pela criação de 
alternativas de convívio com a flo-
resta, com os rios e várzeas e com 
os povos tradicionais da região, aí 
incluídos indígenas, caboclos, serin-
gueiros, pequenos agricultores, pes-
cadores e ribeirinhos, o que deter-
mina que empreendimentos locali-
zados nessa região tenham atenção 
especial. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Solicitar a caracterização e quan-
tificação das áreas a serem des-
matadas, drenadas ou inundadas 
pela ação direta do empreendi-
mento, com a descrição das me- 



didas mitigadoras ou compensa-
tórias e fontes de recursos para 
as mesmas. 

• Solicitar a caracterização de co-
munidades tradicionais do entor-
no (até 10km): nome da comuni-
dade, população estimada e dis-
tância do território de moradia 
aos limites do empreendimento e 
distância do território utilizado 
pelas mesmas. 

• Solicitar a apresentação de pes-
quisa das reservas ambientais, 
indígenas, extrativistas e outras 
do gênero localizadas no entorno 
(até 10 lçm). 

• Para empreendimentos em propri-
edades com mais com 25ha, deve-
se solicitar anexar ao projeto o 
mapa da área, com áreas de flo-
restas e corpos hídricos, certifi-
cado de propriedade e registro da 
área de reserva legal em cartório. 

• Solicitar informações a respeito da 
matéria-prima utilizada pelo em-
preendimento, se sua procedên-
cia é de área: 

- desmatada; 

- de uso sustentável não madei-
reiro de floresta; 

- uso sustentável madeireiro de 
floresta; 

- meio aquático; 

- mineração; 

- de fora do território da Amazô-
nia legal. 

• Solicitar o detalhamento da ma-
téria-prima: 

- se for proveniente de área 
desmatada, deverá verificar a es-
timativa de área a ser desmatada 
necessária para a produção da 
matéria-prima; 

- se for de uso sustentável ma- 

deireiro de floresta ou mineração, 
o verificar a lista dos prováveis 
fornecedores e solicitar cópia da 
licença ambiental dos mesmos; 

- se for do meio aquático, verifi-
car a apresentação e descrição do 
processo de obtenção da maté-
ria-prima, os rios e regiões de 
onde deverão ter origem, assim 
como os aspectos relativos a im-
pactos e sustentabilidade ambi-
entais da atividade. 

• Na avaliação do' risco ambiental, 
na classificaçãb da atividade, esta 
operação deve ser, automatica-
mente, classificada como "Ativi-
dade com grande potencial de im-
pacto ambiental negativo". 

• Verificar a existência de comuni-
dades indígenas, reservas ambi-
entais ou extrativistas: 

- Havendo reservas ou comuni-
dades indígenas no entorno, soli-
citar parecer da FUNAI sobre o 
empreendimento, contendo a exis-
tência ou não de objeções. 

- Havendo reservas ambientais no 
entorno, deverá ser solicitado 
parecer do Órgão Ambiental. 

4.1.6.2, Mata Atlântica, Cer-
rado, Pantanal e Caatinga 

Sob a ótica ambiental, o Brasil des-
taca-se por possuir enorme diversi-
dade biológica. A principal ameaça 
a essa riqueza natural é a redução 
dos hábitats propícios às espécies 
nativas. Redução essa que tem co-
mo causa primária a retirada da 
vegetação nativa para a implanta-
ção de pastagens ou culturas exó-
ticas. 

Os biomas aqui descritos já sofre-
ram, nas últimas décadas, grande 
redução de suas áreas com fi-
sionomia original. É necessário, por-
tanto, um esforço para evitar a 

o 
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continuidade do processo de redu-
ção desses hábitats, que ocorre por 
dois tipos de ação: desmatamento 
e drenagem. É preciso observar que 
a drenagem tem efeitos equivalen-
tes aos do desmatamento, pois a 
retirada da água causa a elimina-
ção da maioria das espécies vege-
tais e animais existentes no ambi-
ente, que são adaptados a essas 
condições. Portanto, operações que 
incluam essas atividades necessi-
tam cuidados especiais. 

Procedimentos a serem adotados 
pela GEMAM 

• Para empreendimentos de qual-
quer natureza econômica, exceto 
barragens para geração de ener-
gia elétrica, que incluírem a reti-
rada ou inundação de 200 até 
1.000ha de vegetação florestal na-
tiva (primária ou secundária) ou 
drenagem de 200 até 1.000ha de 
área de banhados, deverão ser to-
mados os seguintes procedimen-
tos: 

- Na avaliação do risco ambien-
tal, na classificação da atividade, 
esta operação deve ser, automa-
ticamente, classificada como "Ati-
vidade com grande potencial de 
impacto ambiental negativo". 

- No caso de barragens para ge-
ração de energia elétrica, este 
procedimento fica dispensado, 
porque o licenciamento ambien-
tal rotineiro já se concentra nes-
ses itens. 

4.2. EIA/RIMA e Licenciamen-
to Ambiental das Atividades 

Exigibilidade de Estudo de Impacto 
Ambiental (EIA) e Relatório de Im-
pacto Ambiental (RIMA): 

• Oleodutos e gasodutos; 

• Usinas de geração de eletricida-
de, qualquer que seja a fonte de 

energia primária, acima de 10MW; 

• Complexo e unidades industriais 
e agro-industriais (petroquímicos, 
siderúrgicos, cloroquímicos, des-
tilarias de álcool, hulha, extração 
e cultivo de recursos hídricos); 

• Distritos industriais e zonas es-
tritamente industriais - ZEI; 

• Qualquer atividade que utilize 
carvão vegetal, em quantidade su-
perior a dez toneladas por dia. 

• Atividades ou empreendimentos 
sujeitos ao licenciamento ambi-
ental, segundo Resolução Conama 
237/97: 

Indústria de produtos minerais 
não metálicos 

- beneficiamento de minerais não 
metálicos, não associados à extra-
ção; 

- fabricação e elaboração de produ-
tos minerais não metálicos tais 
como: produção de material 
cerâmico, cimento, gesso, amianto 
e vidro, entre outros. 

Indústria metalúrgica 

- fabricação de aço e de produtos 
siderúrgicos; 

- produção de fundidos de ferro e 
aço / forjados / arames / relami-
nados com ou sem tratamento de 
superficie, inclusive galvanoplastia; 

- metalurgia dos metais não-
ferrosos, em formas primárias e 
secundárias, inclusive ouro; 

- produção de laminados / ligas / 
artefatos de metais não-ferrosos 
com ou sem tratamento de super-
ficie, inclusive galvanoplastia; 

- relaminação de metais não-
ferrosos , inclusive ligas; 

- produção de soldas e anodos; 

- metalurgia de metais preciosos 



- metalurgia do pó, inclusive peças 
moldadas; 

- fabricação de estruturas metáli-
cas com ou sem tratamento de 
superficie, inclusive galvanoplastia; 

- fabricação de artefatos de ferro / 
aço e de metais não-ferrosos com 
ou sem tratamento de superfície, 
inclusive galvanoplastia; 

- têmpera e cementação de aço, 
recozimento de arames, tratamento 
de superficie. 

Indústria mecânica 

- fabricação de máquinas, apare-
lhos, peças, utensílios e acessórios 
com e sem tratamento térmico e/ 
ou de superficie. 

Indústria de material elétrico, 
eletrônico e comunicações 

- fabricação de pilhas, baterias e 
outros acumuladores; 

- fabricação de material elétrico, 
eletrônico e equipamentos para te-
lecomunicação e informática; 

- fabricação de aparelhos elétricos 
e eletrodomésticos. 

Indústria de material de transpor-
te 

- fabricação e montagem de veícu-
los rodoviários e ferroviários, peças 
e acessórios; 

- fabricação e montagem de aero-
naves; 

- fabricação e reparo de embarca-
ções e estruturas flutuantes. 

Indústria de madeira 

- serraria e desdobramento de ma-
deira; 

- preservação de madeira; 

- fabricação de chapas, placas de 
madeira aglomerada, prensada e 
compensada; 

- fabricação de estruturas de ma-
deira e de móveis. 

Indústria de papel e celulose 

- fabricação de celulose e pasta 
mecânica; 

- fabricação de papel e papelão; 

- fabricação de artefatos de papel, 
papelão, cartolina, cartão e fibra 
prensada; 

Indústria de borracha 

- beneficiamento de borracha natu-
ral; 

- fabricação de câmara de ar e fa-
bricação e recondicionamento de 
pneumáticos; 

- fabricação de laminados e fios de 
borracha; 

- fabricação de espuma de borra-
cha e de artefatos de espuma de 
borracha , inclusive látex. 

Indústria de couros e peles 

- secagem e salga de couros e pe-
les; 

- curtimento e outras preparações 
de couros e peles; 

- fabricação de artefatos diversos 
de couros e peles; 

- fabricação de cola animal. 

Indústria química 

- produção de substâncias e fabri-
cação de produtos químicos; 

- fabricação de produtos derivados 
do processamento de petróleo, de 
rochas betuminosas e da madeira; 

- fabricação de combustíveis não 
derivados de petróleo; 

- produção de óleos/gorduras/ce-
ras vegetais-animais/óleos essenci-
ais vegetais e outros produtos da 
destilação da madeira; 
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- fabricação de resinas e de fibras 
e fios artificiais e sintéticos e de 
borracha e látex sintéticos; 

- fabricação de pólvora/explosivos/ 
detonantes/munição para caça-des-
porto, fósforo de segurança e arti-
gos pirotécnicos; 

- recuperação e refino de solventes, 
óleos minerais, vegetais e animais; 

- fabricação de concentrados aro-
máticos naturais, artificiais e sinté-
ticos; 

- fabricação de preparados para lim-
peza e polimento, desinfetantes, 
inseticidas, germicidas e fungicidas; 

- fabricação de tintas, esmaltes, 
lacas , vernizes, impermeabilizantes, 
solventes e secantes; 

- fabricação de fertilizantes e 
agroquímicos; 

- fabricação de produtos farmacêu-
ticos e veterinários; 

- fabricação de sabões, detergentes 
e velas; 

- fabricação de perfumarias e cos-
méticos; 

- produção de álcool etílico, metanol 
e similares. 

Indústria de produtos de matéria 
plástica 

- fabricação de laminados plásticos; 

- fabricação tle artefatos de materi-
al plástico. 

Indústria têxtil, de vestuário, 
calçados e artefatos de tecidos 

- beneficiamento de fibras têxteis, 
vegetais, de origem animal e sinté-
ticos; 

- fabricação e acabamento de fios e 
tecidos; 

- tingimento, estamparia e outros 
acabamentos em peças do vestuá- 

rio e artigos diversos de tecidos; 

- fabricação de calçados e compo-
nentes para calçados. 

Indústria de produtos alimenta-
res e bebidas 

- beneficiamento, moagem, torrefa-
ção e fabricação de produtos ali-
mentares; 

- matadouros, abatedouros, frigorí-
ficos, charqueadas e derivados de 
origem animal; 

- fabricação de conservas; 

- preparação de pescados e fabrica-
ção de conservas de pescados; 

- preparação , beneficiamento e 
industrialização de leite e derivados; 

- fabricação e refinação de açúcar; 

- refino / preparação de óleo e gor-
duras vegetais; 

- produção de manteiga, cacau, 
gorduras de origem animal para 
alimentação; 

- fabricação de fermentos e levedu-
ras; 

- fabricação de rações balanceadas 
e de alimentos preparados para 
animais; 

- fabricação de vinhos e vinagre; 

- fabricação de cervejas, chopes e 
maltes; 

-  fabricação de bebidas não alcoó-
licas, bem como engarrafamento e 
gaseificação de águas minerais; 

- fabricação de bebidas alcoólicas. 

Indústria de fumo 

- fabricação de cigarros/charutos/ 
cigarrilhas e outras atividades de 
beneficiamento do fumo. 

Indústrias diversas 

- usinas de produção de concreto; 
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- usinas de asfalto; 

- serviços de galvanoplastia. 

Serviços de utilidade 

- produção de energia termoelétrica; 

-transmissão de energia elétrica; 

- estações de tratamento de água; 

- interceptores, emissários, estação 
elevatória e tratamento de esgoto 
sanitário; 

- tratamento e destinação de resí-
duos industriais (líquidos e sólidos); 

- tratamento/disposição de resídu-
os especiais tais como: de 
agroquímicos e suas embalagens 
usadas e de serviço de saúde, entre 
outros; 

- tratamento e destinação de resí-
duos sólidos urbanos, inclusive 
aqueles provenientes de fossas; 

- dragagem e derrocamentos em 
corpos d'água; 

- recuperação de áreas contamina-
das ou degradadas. 

Atividades diversas 

- parcelamento do solo; 

- distrito e pólo industrial. 

4.3. Áreas de Reserva Legal e 
Preservação Permanente 

Síntese do Código Florestal, Decre-
to 750/93 e Resolução CONAMA 
004/85 

4.3.1. Mata Atlântica 

Ficam proibidos o corte, a explora-
ção e a supressão de vegetação 
primária ou nos estágios avançado 
e médio de regeneração da Mata 
Atlântica. Autorização, excepcional, 
em projetos de utilidade pública ou 
interesse social, pelo órgão estadu-
al competente e anuência prévia do 
IBAMA. 

4.3.2. Áreas de Reserva Legal 
Área localizada no interior de uma 
propriedade ou posse rural, exce-
tuada a de preservação permanen-
te, necessária ao uso sustentável 
dos recursos naturais, à conserva-
ção e reabilitação dos processos 
ecológicos, à conservação da 
biodiversidade e ao abrigo e prote-
ção de fauna e flora nativas. A ve-
getação da reserva legal não pode 
ser suprimida, podendo apenas ser 
utilizada sob regime de manejo flo-
restal. As florestas e outras formas 
de vegetação nativa, ressalvadas as 
situadas em área de preservação 
permanente, são suscetíveis de su-
pressão, desde que sejam mantidas, 
a título de reserva legal, no míni-
mo: 

Amazônia Legal 

• 80% na propriedade rural situa-
da em área de floresta. 

• 35% na propriedade rural situa-
da em área de cerrado, sendo no 
mínimo 20% na propriedade e 
15% na forma de compensação 
em outra área, desde que locali-
zada na mesma microbacia. 

Demais regiões do Pais 

• 20% na propriedade rural situa-
da em área de floresta, cerrados 
ou outras formas de vegetação 
nativa. 

4.3.3. Áreas de Preservação 
Permanente 

A supressão de vegetação em área 
de preservação permanente somen-
te poderá ser autorizada em caso 
de utilidade pública ou de interesse 
social, devidamente caracterizados 
e motivados em procedimento ad-
ministrativo próprio, quando 
inexistir alternativa técnica e 
locacional ao empreendimento pro-
posto. São consideradas APP -s as 



florestas e demais formas de vege-
tação natural situadas: 

• Ao longo dos rios ou de qualquer 
outro corpo d'água, em faixa 
marginal além do leito maior sa-
zonal medido horizontalmente, 
cuja largura mínima será de 30m 
para rios com menos de 10m de 
largura, de 50m para rios com 
50 a 100m de largura, de 100m 
para 50 a 200m de largura, de 
200m para rios de 200 a 600m 
de largura e de 500m para rios 
com mais de 600m. 

• Ao redor das lagoas, lagos ou 
reservatórios d'água, naturais ou 
artificiais, desde o seu nível mais 
alto medido horizontalmente, em 
faixa marginal cuja largura será 
de 30m para os que estejam si-
tuados em áreas urbanas, de 
100m para os que estejam situa-
dos em áreas rurais, exceto os 
corpos d'água com até 20ha de 
superfície, cuja faixa marginal 
será de 50m e de 100m para as 
reservas hidrelétricas. 

• Nas nascentes permanentes ou 
temporárias, incluindo os olhos 
d'água e veredas, seja qual for a 
sua situação topográfica, com 
uma faixa mínima de 50m a par-
tir de sua margem, de forma que 
proteja, em cada caso, a bacia de 
drenagem contribuinte. 

• No topo de, morros, montes, e 
montanha, nas encostas ou par- 

te destas, com declividade supe-
rior a 100% ou 45 9  na sua linha 
de maior declive. 

• Nas restingas, em faixa mínima 
de 300m a contar de linha de 
preamar máxima. 

• Nos manguezais, em toda a sua 
extensão. 

• Nas dunas, como vegetação 
fixadora. 

• Nas bordas de tabuleiros ou 
chapadas, em faixa com largura 
mínima de 100m. 

• Em altitude superior a 1.800 m, 
qualquer que seja a sua vegeta-
ção. 

• Nas áreas metropolitanas defini-
das em lei, quando a vegetação 
natural se encontra em clímax ou 
em estágios médios e avançados 
da regeneração. 

• Nas montanhas ou serras, quan-
do ocorrem dois ou mais morros 
cujos cumes estejam separados 
entre si por distãncias inferiores 
a 500m, a área total protegida 
abrangerá o conjunto de morros 
em tal situação e será delimitada 
a partir da curva de nível corres-
pondente a 2/3 da altura, em 
relação a base do morro mais 
baixo do conjunto. 

• Áreas de pouso das aves de arri-
bação, protegidos por convênios, 
Acordos ou Tratados assinados 
pelo Brasil com outras nações. 
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Glossário 
AIA - Análise de Impactos Ambientais 

ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas 

ACGIH - American Conference of Governmental Industrial 

Hygienists 

ANA - Agência Nacional de Águas 

ART - Anotação de Responsabilidade Técnica 

BNDES - Banco Nacional de Desenvolvimento 

BPF - Boas Práticas de Fabricação 

CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear 

CO2  - Dióxido de carbono 

CONAMA - Conselho Nacional de Meio Ambiente 

DBO - Demanda Bioquímica de Oxigênio 

DNPM - Departamento Nacional de Produção Mineral 

DOU - Diário Oficial da União 

DQO - Demanda Química de Oxigênio 

EIA - Estudo de Impacto Ambiental 

EIV - Estudo de Impacto Ambiental 

EPA - Enviromental Protection Agency 

EPI - Equipamento de Proteção Individual 

EP IA - Estudo Prévio de Impacto Ambiental 

EPIV - Estudo Prévio de Impacto de Vizinhança 

ETA - Estação de Tratamento de Água 

FRO - Ficha Resumo de Operações 

FUNAI - Fundação Nacional do Índio 

GEMAM - Gerência Executiva de Meio Ambiente e Recursos 

Naturais 



IBAMA - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 

Naturais Renováveis 

IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

LI - Licença de Instalação 

LO - Licença de Operação 

LP - Licença Prévia 

NBR - Norma Brasileira 

NIOSH - National Institute for Occupational Safety & Health 

OMT - Organização Mundial do Turismo 

ONU - Organização das Nações Unidas 

OSHA - Occupational Safety and Health Administration 

PAC - Plano Ambiental da Construção 

PBA - Programa Básico Ambiental 

PCB's - Bifenilas Policloradas 

PIF - Plano Integrado Florestal 

PRAD's - Plano de Recuperação de Áreas Degradadas 

RIMA - Relatório de Impacto Ambiental 

RPPN - Reserva Particular do Patrimônio Natural 

SIPRON - Sistema de Proteção ao Programa Nuclear Brasileiro 

SISNAMA - Sistema Nacional do Meio Ambiente 

SNUC - Sistema Nacional de Unidades de Conservação 

SUDEPE - Superintendência do Desenvolvimento da Pesca 

TAC - Termo de Ajuste de Conduta 

TCFA - Taxa de Controle e Fiscalização Ambiental 
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Legislação Ambiental especifica para o 
Setor de Indústria de Transformação 
Legislação Geral (comum entre 
os gêneros) 

1. Constituição da República 
Federativa do Brasil - Art. 
225 

2. Lei 4118/62 - (Dispõe sobre 
a política nacional de energia 
nuclear, cria a Comissão Na-
cional de Energia Nuclear) 

3. Lei 6189/74 - (Altera a Lei 
4118/74) 

4. Lei 6453/77 - (Dispõe sobre 
a responsabilidade civil por 
danos nucleares e a respon-
sabilidade criminal por atos 
relacionados com atividades 
nucleares) 

5. Lei 6766/79 - (Dispõe sobre 
o parcelamento do solo ur-
bano e dá outras providênci-
as) 

6. Lei 6803/80 - (Diretrizes bá-
sicas para o zoneamento in-
dustrial nas áreas críticas de 
poluição) 

7. Lei 6902/81 - (Área de pro-
teção Ambiental) 

8. Lei 6938/81- (Política. Nacio-
nal de Meio Ambiente) 

9. Lei 7347/85 - (Disciplina 
Ação Civil Pública de Respon-
sabilidade por Danos Causa-
dos ao Meio Ambiente, ao 
Consumidor e etc) 

10. Lei 7781/89 - (Dá nova re-
dação aos artigos 2°, 10 e 19 
da Lei 6189/74) 

11. Lei 9433/97 - (Política Naci-
onal de Recursos Hídricos) 

12. Lei 9605/98 - (Lei da Vida -
Lei dos Crimes Ambientais) 

13. Lei 9765/98 - (Institui taxa 
de licenciamento, controle e 
fiscalização de materiais nu-
cleares e radioativos e suas 
instalações) 

14. Lei 10165/2000 - (Altera a 
Lei 6938/81: institui a Taxa 
de Controle e Fiscalização 
Ambiental (TCFA)) 

15. Decreto-Lei 1413/75 - (Con-
trole da poluição do meio am-
biente provocada por ativida-
des industriais) 

16. Decreto 3179/99 - (Regula-
menta a Lei 9605/98 - Lei 
dos Crimes Ambientais) 

17. Decreto 99274/90 - (Regula-
menta as Leis 6902/81 e 
6938/81) 

18. Medida Provisória n.° 2163-
41, de 23/08/2001 - (Acres-
centa dispositivo à Lei 9605/ 
98) 

19. Instrução Normativa IBAMA 
N.° 10/2001 -(Registro no 
Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente 
Poluidoras e/ou Utilizadoras 
de Recursos Ambientais) 

20. Portaria Minter 53/79 - (Tra-
tamento e disposição de resí-
duos sólidos) 

21. Portaria Minter 092/80 -
(Dispõe sobre a emissão de 
sons e ruídos, atividades in-
dustriais, comerciais e etc) 
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22. Portaria Minter 231/76 - (Es-
tabelece padrões de qualida-
de do ar) 

23. Resolução Conama 001/86 -
(Estabelece necessidade de 
EIA/RIMA) 

24. Resolução Conama 001/90 -
(Dispõe sobre emissão de 
ruídos, das atividades indus-
triais, comerciais e etc) 

25. Resolução Conama 002/96 -
(Compensação Ambiental) 

26. Resolução Conama 006/86 -
(Publicação de Licenciamen-
to) 

27. Resolução Conama 006/88 -
(Resíduo objeto de controle 
específico no licenciamento) 

28. Resolução Conama 009/93 -
(Dispõe sobre uso e descarte 
de óleos e de óleos lubrifican-
tes) 

29. Resolução Conama 020/86 -
(Classificação das águas, lan-
çamento de efluentes) 

30. Resolução Conama 237/97 -
(Licenciamento Ambiental) 

31. Resolução Conama 257/99 -
(Pilhas e Baterias) 

32. Resolução Conama 267/2000 
- (Proíbe as substâncias con-
troladas pelo Protocolo de 
Montreàli 

33. Resolução Conama 281/2001 
- (Publicação de Licenciamen-
to) 

34. CNEN NE 1.01 - (Licencia-
mento de Operadores de Re-
atores Nucleares) 

35. CNEN NE 1.04 - (Licencia-
mento de Instalações Nucle-
ares) 

Alimentos e Bebidas 

1. Lei 6437/77 - (Configura in-
frações à legislação sanitária 
federal) 

2. Lei 8974/95 - (Biosseguran-
ça) 

3. Lei 9294/96 - (Propaganda de 
tabaco, de bebidas alcoólicas, 
de medicamentos e terapias 
e de defensivos agrícolas) 

4. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

5. Lei 10167/2000 - (Altera a 
Lei 9294/96) 

6. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
têm com modificações Decre-
to 24643/34) 

7. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

8. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

Fumo 
1. Lei 6437/77 - (Configura in-

frações à legislação sanitária 
federal) 

2. Lei 9294/96 - (Propaganda de 
tabaco, de bebidas alcoólicas, 
de medicamentos e terapias 
e de defensivos agrícolas) 

3. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

4. Lei 10167/2000 - (Altera a 
Lei 9294/96) 

5. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
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Decreto-Lei 1413/75) 

6. Resolução Anvisa RDC 46/ 
2001 - (Estabelece teores 
máximos para os cigarros) 

7. Resolução Anvisa RDC 104/ 
2001 - (Estabelece regras 
para embalagens e propagan-
da) 

8. Resolução Anvisa RDC 105/ 
2001 - (Obriga ao cadastro 
fabricantes, importadores ou 
exportadores) 

Têxteis 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
têm com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Aguas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

Confecção, Vestuário e Aces-
sórios 

1. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

Couro, Artefatos e Calçados 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413 / 75) 

Madeira 

1. Lei 4771/65 - (Código Flo-
restal) 

2. Lei 9984/2006- (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

3. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

4. Decreto 1282/94 - (Regula-
menta os artigos da Lei 
4771/1965) 

5. Decreto 1922/96 - (Dispõe 
sobre o reconhecimento das 
Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural) 

6. Decreto 2788/98 - (Altera o 
Decreto 1282/94) 

7. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

8. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

9. Medida Provisória n. 9  2166-
67, de 24/08/2001 - (Altera 
a Lei 4771/65 - Código Flo-
restal) 

10. Instrução Normativa MMA 
001/99 - (Normatiza o Ma-
nejo Florestal da Virola spp 
quando na exploração de 
várzea) 
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11. Instrução Normativa MMA 
007/99 - (Estabelece a exi-
gências para desmatamento 
na Amazônia Legal) 

12. Portaria IBAMA 37-N/92 -
(Lista Oficial de Espécies da 
Flora Brasileira Ameaçadas 
de Extinção) 

13. Portaria IBAMA 44-N/93 -
(Implementação da nova sis-
temática de controle de trans-
porte de produto florestal) 

14. Portaria IBAMA 50-N/98 (Ex-
ploração de florestas planta-
das, incentivos fiscais, Pla-
no Integrado Florestal - PIF) 

15. Portaria IBAMA 71-N/98 -
(Estabelece critérios para a 
Reposição Florestal Obrigató-
ria na modalidade de com-
pensação) 

16. Portaria IBAMA 79-N/97 -
(Altera a Portaria 44-N/93) 

17. Portaria IBAMA 83/96 - (Ex-
portação de produtos e 
subprodutos oriundos da flo-
ra brasileira, nativa ou exóti-
ca) 

18. Portaria IBAMA 113/95 (Dis-
ciplina a exploração das flo-
restas primitivas e demais 
formas de vegetação arbórea) 

19. Portaria IBAMA 162/97 (Ins-
titui procedimentos relativos 
ao Ato Declaratório Ambien-
tal - ADA) 

20. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

21. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Celulose e Papel 

1. Lei 4771/65 - (Código Flo-
restal) 

2. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

3. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

4. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

5. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

6. Medida Provisória n.`-' 2166-
67, de 24/08/2001 - (Altera 
a Lei 4771/65 - Código Flo-
restal) 

7. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

8. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Coque, Refino de Petróleo, Pre-
paro de Combustíveis 

1. Lei 9478/97 (Dispõe sobre a 
política energética nacional, 
as atividades relativas ao mo-
nopólio do petróleo) 

2. Lei 9966/2000 - (Prevenção 
de poluição das águas, em 
portos, plataformas, navios e 
etc) 

3. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

4. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 



5. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

6. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

7. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

8. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de Con-
trole da Qualidade do Ar) 

Química 

1 Lei 9966/2000 - (Prevenção 
de poluição das águas, em 
portos, plataformas, navios e 
etc) 

2. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

3. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

4. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

5. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

6. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

7. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Borracha e Plástico 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

5. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

6. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Minerais Não Metálicos 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

5. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

6. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Metalurgia Básica 

1 Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 
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4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

5. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

6. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de con-
trole da Qualidade do Ar) 

Produtos de Metal (Exclusive 
Máquinas) 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

Indústria Metalúrgica / Metalo 
- Mecânica / Automotiva / 
Autopeças 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos, hídricos) 

2. Decretó-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

5. Resolução Conama 003/90 -
(Padrões de Qualidade do Ar) 

6. Resolução Conama 005/89 -
(Programa Nacional de Con-
trole da Qualidade do Ar) 

Indústria Eletro - Eletrônica 

1. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

Móveis 

1. Lei 4771/65 - (Código Flo-
restal) 

2. Decreto 76389/75 - (Medidas 
de prevenção e controle da 
poluição industrial, conforme 
Decreto-Lei 1413/75) 

3. Medida Provisória n. 2  2166-
67, de 24/08/2001 - (Altera 
a Lei 4771/65 - Código Flo-
restal) 

Reciclagem de Resíduos 

1. Lei 9984/2000 - (Cria ANA e 
dá outras providências em 
recursos hídricos) 

2. Decreto-Lei 852/38 - (Man-
tém com modificações Decre-
to 24643/34) 

3. Decreto 24643/34 - (Código 
das Águas) 

4. Resolução Conama 308/2002 
- (Licenciamento Ambiental 
de sistemas de disposição fi-
nal dos resíduos sólidos ur-
banos gerados em municípi-
os de pequeno porte) 
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Equipe Técnica 

Eng9  Civil Aristóteles José Bourscheid - CREA/RS 9.409 

Eng9  Agrônomo Nelson Jorge Esquivei Silveira - CREA/RS 67.895 

Eng9  Civil Cylon Fernandes Rosa Neto - CREA/RS 44.757 

Eng9  Florestal Rozane Nascimento Nogueira, M.Sc. - CREA/RS 98.347 

Eng9  Agrônomo André Rodrigues Lima, M.Sc. - CREA/RS 80.550 

Eng9  Químico Albert Welzel - CREA/RS 102.151 

Eng9  Mecânico Amaro Bizarro Porto - CREA/RS 35.234 

Eng° Químico Eduardo Mc Mannis Torres, M.Sc. - CRQ/RS 05.300.958 

Arquiteta Marisley Régis Medeiros, Esp. - CREA/RS 87.258 

Biol. Iury Almeida Accordi, Esp.- CRBio/RS 25.450 -03 

Eng°. Civil Paulo Renato Paim, M.Sc. - CREA/RS 27.473 

Eng9  Civil Regis Motta, PhD. CREA/RJ 26.823 

Adm. Percy B. Soares Neto 

Eng° de Produção Guilherme CaLóba 

Técnico em Hidrologia Rafael Seixas Santos 

Estagiária (Engenharia de Produção) Mariana Goulart 

Estagiária (Engenharia de Produção) Letícia Nabuco Villa-Forte 
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